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INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS

- IRDR. MÉRITO. OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE

USO - ONALT. PRESCRIÇÃO. FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA

PARA UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.

1. Diante da necessidade de se promover a unificação do

entendimento jurisprudencial deste e. Tribunal de Justiça,

quanto à prescrição para a cobrança da ONALT, em razão de

diversas demandas envolvendo o tema e para assegurar o

tratamento isonômico e a segurança jurídica, impõe-se fixar a

seguinte tese: A Outorga Onerosa de Alteração de Uso -

ONALT, por não ostentar natureza tributária, tem por objeto

relação jurídica de direito administrativo, devendo, na ausência

de prazo prescricional específico, ser aplicada as disposições

do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, incidindo o prazo

prescricional de cinco anos, a partir da data de expedição do

alvará de construção ou alvará de funcionamento.

2. Incidente de Resolução de demandas Repetitivas provido.

Fixada a tese jurídica para fins de uniformização de

jurisprudência.
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A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, ROMEU

GONZAGA NEIVA - Relator, MARIO-ZAM BELMIRO - 1º Vogal, SÉRGIO ROCHA -

2º Vogal, SILVA LEMOS - 3º Vogal, JOSÉ DIVINO - 4º Vogal, ARNOLDO

CAMANHO - 5º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 6º Vogal, SIMONE LUCINDO - 7º

Vogal, SEBASTIÃO COELHO - 8º Vogal, FLAVIO ROSTIROLA - 9º Vogal,

GILBERTO PEREIRA  DE OLIVEIRA - 10º Vogal, SANDOVAL OLIVEIRA - 11º

Vogal, CESAR LOYOLA - 12º Vogal, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 13º

Vogal, sob a presidência do Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO,  em

proferir a seguinte decisão: JULGADO O IRDR PARA FIXAR O PRAZO

PRESCRICIONAL PARA A COBRANÇA DA ONALT EM 5 (CINCO) ANOS,

TENDO COMO TERMO INICIAL A EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO

OU DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. MAIORIA. VENCIDOS OS

DESEMBARGADORES SIMONE LUCINDO E SEBASTIÃO COELHO, de acordo

com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 29 de Outubro de 2018.

Documento Assinado Eletronicamente

ROMEU GONZAGA NEIVA

Relator
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 Nas razões que fundamentam o presente requerimento de IRDR, o

DF sustenta a necessidade de unificação da jurisprudência desta Casa sobre o

assunto.

 Para tanto, sustenta que a primeira tese apresentada conclui pela

existência de prescrição quinquenal, por não ostentar natureza tributária, mas de

relação jurídica de direito administrativo, aplicando-se diploma específico, em

homenagem ao princípio da especialidade, o Decreto nº 22.910/32, que, em seu art.

1º, prevê prazo prescricional de 5 (cinco) anos da pretensão da Fazenda Pública.

 Afirma que a segunda tese sobre o tema defende que a

contrapartida financeira devida pelo beneficiário não ostenta natureza tributária, mas

sim “preço público”. No caso, inexiste compulsoriedade, mas somente ato voluntário

do particular interessado, que pode ou não adquirir o direito à alteração de uso.

Entende que, enquanto não houve o pagamento, a utilização do imóvel com

destinação diversa será irregular, de modo que não há prazo para exercício da

pretensão de cobrança, mas sim em falta de autorização. Logo, não se aplica a

prescrição e tampouco decadência.

 Enfatiza que a tese deste Tribunal pela imprescritibilidade encontra

apoio em decisões tanto do Supremo Tribunal Federal como Superior Tribunal de

Justiça. Cita o RE 387.047 e AGRG no AREsp 13.188/ES, respectivamente.

 Requereu a admissão do presente incidente, a consequente

suspensão de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos sobre o tema,

e, ao final, a fixação da tese a ser aplicada a todos os processos atuais ou futuros

sobre o assunto, no sentido da não aplicação da prescrição/decadência pra a

cobrança da ONALT.

 O presente IRDR foi admitido por esta colenda Câmara de

Uniformização, conforme se extrai do acórdão de fls. 523/537.

 Mediante a decisão de fl. 117, determinei a suspensão dos

processos individuais e coletivos pendentes no âmbito deste e. TJDFT, que versem
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R E L A T Ó R I O

 Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas –

IRDR requerido pelo Distrito Federal, no curso da ação declaratória ajuizada por

Damasco Material Elétrico Hidráulico e Ferragens Ltda., cujo objeto é o

reconhecimento ou não da prescrição quinquenal da cobrança da Outorga Onerosa

de Alteração de Uso – ONALT, considerando a divergência de decisões entre as

Turmas Cíveis deste Eg. Tribunal de Justiça.
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sobre a matéria discutida neste incidente.

 Deferi o pedido de admissão no feito da Silco Engenharia Ltda.,

como amicus curiae.

 A i. Procuradora de Justiça, Dra. Maria Aparecida Donati Barbosa,

em parecer de fls. 542/551, oficia pela aplicabilidade da prescrição quinquenal para

a cobrança da ONALT, nos termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, como termo

inicial a data da expedição do alvará de construção.

 Parecer do DF sobre a admissão e do amicus curiae e argumentos

por ele apresentados.

 É o relatório.

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20170020218087IDR

Código de Verificação :2018ACO3O05EPYXSBL2DGRNSICN

GABINETE DO DESEMBARGADOR ROMEU GONZAGA NEIVA 4



Senhores Desembargadores, Senhores Procuradores do Distrito

Federal, Senhor Advogado, o Ministério Público havia ofertado um parecer pela

prescrição no prazo quinquenal, mas, como estou tendo assento hoje neste

julgamento, vou apresentar uma pequena modificação no entendimento do Ministério

Público.

A Outorga Onerosa de Alteração de Uso de Imóveis (ONALT)

realmente é um instrumento muito importante de política pública porque a

coletividade recebe uma reparação pecuniária por um benefício que um particular

obtém.  Nesse sentido, a interpretação dos instrumentos jurídicos aplicáveis deve

beneficiar a coletividade. Não se discute que a ONALT constitua um preço público,

não é um crédito tributário.

O Distrito Federal alega que, por haver uma continuidade no uso

daquela alteração - houve uma alteração do uso, da finalidade urbanística do imóvel,

que se protrai no tempo -, não incidiria a prescrição e, a qualquer momento, a

Administração poderia cobrar esse pagamento. O Ministério Público não concorda

com esse ponto de vista porque, se, de fato, há o direito à alteração da finalidade do

uso, ele só se perfaz com o pagamento da ONALT. Por outro lado, se a

Administração queda inerte durante determinado prazo prescricional, esse direito à

alteração não poderá mais ser questionado, isso porque a prescrição é uma regra

muito importante do Direito, para que haja a segurança jurídica, a estabilização das

relações jurídicas, para que haja o princípio da proteção da confiança. Então,

evidentemente, considerar como imprescritível a ONALT acho que não seria

admissível.

Por outro lado, se considerarmos que a ONALT é um preço público -

e é, porque isso já está colocado e não se discute mais -, há uma vasta

jurisprudência que entende que não se aplica aí a prescrição quinquenal, porque,

como disse, se há uma interpretação jurídica plenamente aceitável de que o preço

público está sujeito à prescrição do Código Civil de 10 anos e essa interpretação

beneficia toda a coletividade que foi prejudicada por aquela alteração da finalidade

do uso do bem público, daquelas disposições urbanísticas, devemos preservar o

máximo possível que esse pagamento seja feito e possa ser exigível, então não há

por que não se adotar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, já bem
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V O T O S

A Senhora Procuradora de Justiça RUTH KICIS TORRENTS

PEREIRA
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pacífico, no sentido de que, tratando-se de preço público, a prescrição é regida pelas

normas de Direito Civil.

Além do entendimento em relação à água, ao esgoto, à eletricidade,

existe um acórdão do Ministro Humberto Martins, em que "a contraprestação pela

concessão do direito real de uso detém natureza jurídica de preço público; assim, a

prescrição é regida pelas normas de Direito Civil."

Nesse sentido, o Ministério Público sustenta a prescrição decenal.

Em relação ao prazo dies a quo, o Ministério Público sustenta que

seja o prazo da notificação, porque muitas vezes a cobrança não é feita pelo

administrador da hora, por questões políticas, e depois o Tribunal de Contas,

analisando aquele determinado contrato, verifica que ali seria o caso de cobrança da

ONALT. Havendo uma troca do governador, com outro corpo de administradores,

dentro daquele prazo prescricional de dez anos, possa-se perceber que o caso é de

imposição da cobrança da ONALT. Nesse sentido, é benéfico para a coletividade e é

jurídica a interpretação de que o prazo prescricional começa a contar a partir da

notificação para pagamento.

Essas são as considerações do Ministério Público.

V O T O S

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator

Eminentes Pares, Senhor Presidente, antes de adentrar o meu voto,

cumprimento a todos que assomaram à tribuna para expor e defender seus

posicionamentos, todos com profundidade e argumentos consistentes, mormente a

senhora representante do Ministério Público, que, como bem assentou, modifica, em

termos, o pronunciamento já expedido pelo representante do Ministério Público, o

que é perfeitamente normal, e o fez com brilhantismo e profundidade como sempre o

faz.

Gostaria de deixar claro que esse julgamento já esteve pautado para

uma sessão anterior, em que comparecemos, mas, por iniciativa própria, pedi que

fosse retirado de pauta por um motivo que engloba duas situações. Na época,

entendi que o quórum era muito baixo,que o comparecimento dos integrantes desta

Câmara não foi, como hoje, expressivo. E, em função da repercussão da matéria e

da própria divergência existente nos órgãos fracionários desta Corte, entendi que,

até por respeito àqueles que têm posição diferente daquela que vamos mostrar no

voto, deveríamos adiar o julgamento para esperar um momento como agora, em que

há uma presença maior de desembargadores e para que todos possam expor os

seus pensamentos, a fim de que a decisão que daqui deverá sair seja fundamentada

para a própria segurança do jurisdicionado e de nós, juízes deste Tribunal, que a
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partir daqui, em tese, estaríamos trilhando um caminho único.

Esse é o esclarecimento que gostaria de fazer em face da demora

de colocar em julgamento.

 

 

Afirma que a segunda tese sobre o tema defende que a

contrapartida financeira devida pelo beneficiário não ostenta natureza tributária, mas

sim "preço público". No caso, inexiste compulsoriedade, mas somente ato voluntário

do particular interessado, que pode ou não adquirir o direito à alteração de uso.

Entende que, enquanto não houve o pagamento, a utilização do imóvel com

destinação diversa será irregular, de modo que não há prazo para exercício da

pretensão de cobrança, mas sim em falta de autorização. Logo, não se aplica a

prescrição e tampouco decadência.

A questão, portanto, diz respeito essencialmente à exegese quanto à

prescrição ou não para a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso -

ONALT.

De início, cumpre registrar que a ONALT possui previsão no Estatuto

da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001), artigos 28/30, e constitui instrumento de

planejamento urbano destinado a permitir alteração do imóvel urbano, mediante

contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. Foi instituída pela Lei Complementar

distrital n 294/2000, publicada no DODF em 28.6.2000, e o Decreto distrital nº

23.776/2003 promoveu a sua regulamentação.  A Lei Orgânica do DF, por sua vez,

estabelece que o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do DF (PDTOT) definirá
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Cuida-se de apreciação de mérito do Incidente de Resolução de

Demandas Repetitivas - IRDR, cujo requerimento foi apresentado pelo DISTRITO

FEDERAL, no curso da ação declaratória ajuizada por DAMASCO MATERIAL

ELÉTRICO HIDRÁULICO E FERRAGENS LTDA., que tem por objeto o

reconhecimento ou não da prescrição quinquenal da cobrança da Outorga Onerosa

de Alteração de Uso - ONALT, considerando a divergência de decisões entre as

Turmas Cíveis deste Eg. Tribunal de Justiça.

Para tanto, sustenta que a primeira tese apresentada conclui pela

existência de prescrição quinquenal, por não ostentar natureza tributária, mas de

relação jurídica de direito administrativo, aplicando-se diploma específico, em

homenagem ao princípio da especialidade, o Decreto nº 22.910/32, que, em seu art.

1º, prevê prazo prescricional de 5 (cinco) anos da pretensão da Fazenda Pública.
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as áreas nas quais poderá ser aplicada.

O art. 2º do Decreto distrital nº 23.776 assim dispõe:

 

Art. 2º - A Outorga Onerosa da Alteração de Uso constitui-se

em cobrança, mediante pagamento de valor monetário, pela

modificação ou extensão dos usos e dos diversos tipos de

atividades que os compõem, previstos na legislação de uso e

ocupação do solo para a unidade imobiliária, que venham a

acarretar a valorização desta.

§ 1º - Considera-se modificação de uso a mudança de um uso

ou tipo de atividade para outro diferente daqueles previstos

para a unidade imobiliária nas normas de edificação, uso e

gabarito vigentes, efetivados por meio de lei específica, nos

termos do art. 78 da Lei Complementar n.º 17, de 28 de janeiro

de 1997.

§ 2º - Considera-se extensão de uso a inclusão, ao uso original,

de um novo uso ou tipo de atividade não previsto para a

unidade imobiliária nas normas de edificação, uso e gabarito

vigentes, efetivados por meio de lei específica, nos termos do

art. 78 da Lei Complementar n.º 17, de 28 de janeiro de 1997.

§ 3º - Considera-se unidade imobiliária o bem imóvel

matriculado no Cartório de Registro de móveis.

§ 4º - Considera-se, também, alteração de uso, a modificação

ou extensão de uso de um ou mais pavimentos da unidade

imobiliária."

 

 

A natureza jurídica da ONALT foi decidida por ocasião do julgamento

de Arguição de Inconstitucionalidade nº 20120020068728, acórdão 671253, que se

orientou no sentido de não se tratar de 'tributo', mas de 'contraprestação' pecuniária

devida ao poder público, em decorrência da valorização da unidade imobiliária. A

seguir, a ementa do julgamento:
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"ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 6º DA

LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 294/2000. EXPEDIÇÃO

DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO AO

PAGAMENTO DA OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE

USO - ONALT. EXIGIBILIDADE QUE CONCRETIZA A

FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE E DA PROPRIEDADE.

REDAÇÃO EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGÂNICA DO

D I S T R I T O  F E D E R A L .  A R G U I Ç Ã O  D E

I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D E  R E J E I T A D A .

1. A ONALT é instrumento de execução da política urbana,

instituída pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) e com

condições previstas no Plano Diretor do Distrito Federal e na

Lei Complementar Distrital nº 294/2000, exigível de beneficiário

de valorização de unidade imobiliária ocorrida em decorrência

de alteração de uso de atividade, constituindo-se, pois, em

contraprestação devida ao Poder Público, em legítimo ônus

devido pela aquisição de um direito.

2. A exigibilidade do pagamento da ONALT em contrapartida à

alteração de uso de atividade não ofende a ordem econômica,

uma vez que a função social da propriedade é princípio a ser

por ela observado, bem como porque a garantia do livre

exercício de atividade econômica pode ser restringida por lei,

conforme preconiza o artigo 170 da Constituição Federal, cuja

redação encontra-se reproduzida no artigo 158 da Lei Orgânica

do Distrito Federal.

3.  Assim, não se tratando de tr ibuto,  mas sim de

contraprestação devida ao Poder Público em decorrência da

valorização de unidade imobiliária ocorrida pela alteração de

uso de atividade, cujos recursos auferidos devem ser aplicados

com a finalidade de concretizar a função social da cidade e da

propriedade, principal objetivo da política urbana do Distrito

Federal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Distrito Federal

em seus  a r t i gos  314  e  315 ,  não  se  ve r i f i ca  a

inconstitucionalidade do artigo 6º da Lei Complementar Distrital
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nº 294/2000, que condiciona a expedição de alvará de

funcionamento ao pagamento da outorga onerosa de alteração

de uso.

4. Arguição de inconstitucionalidade conhecida e rejeitada.

D e c i s ã o :   R E J E I T A R  A  A R G U I Ç Ã O  D E

INCONSTITUCIONALIDADE DO ART.  6 º  DA LEI

COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 294/2000, DECLARANDO-

SE SUA CONSTITUCIONALIDADE. MAIORIA."

(Acórdão n.671253, 20120020068728AIL, Relator: ROBERVAL

CASEMIRO BELINATI CONSELHO ESPECIAL, Data de

Julgamento: 12/03/2013, Publicado no DJE: 25/04/2013. Pág.:

54)

 

 

Assim posto, tenho sempre me manifestado que o particular não

pode ficar sujeito a perpetuação de obrigação pela Administração. Com efeito, erige

do princípio da segurança jurídica a estabilidade das relações, de forma que o

administrado não pode ficar à mercê da conveniência da Administração quanto ao

tempo e forma de agir.

Nesse sentido, leciona José dos Santos Carvalho Filho[1]:

 

"Por outro lado, não custa destacar que o fundamento dos

institutos concernentes aos prazos extintivos reside no princípio

da segurança jurídica e da estabilidade das relações jurídicas,

como já deixou assente reconhecida doutrina. De fato, não

mais se concebe - a não ser em situações excepcionalíssimas

de imprescritibilidade - que relações jurídicas fiquem à mercê

de uma perene instabilidade, provocando contínuos temores

aos que dela participam. A segurança jurídica consiste

exatamente em oferecer às pessoas em geral a crença da

imutabilidade e da permanência dos efeitos que as relações

visam a produzir"
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P o r t a n t o ,  c o m o  s e  o b s e r v a ,  a p e n a s  e m  s i t u a ç õ e s

excepcionalíssimas não incidirão prazos extintivos da pretensão estatal. Tais

excepcionalidades se justificam, em meu sentir, nas hipóteses em que o bem jurídico

vindicado transcenda a esfera patrimonial do Estado para atingir o interesse público

primário, tal como nas ações de ressarcimento por improbidade administrativa ou

mesmo na imprescritibilidade do bem público, por exemplo.

Dessa feita, ante a natureza da ONALT, bem definida no aresto

transcrito como contraprestação pecuniária pela alteração da destinação de uso do

bem, entendo não se inserir em hipótese excepcional, estando, pois, sujeita à

incidência de prazo extintivo. Ademais, como afirmado, a incidência do fenômeno

somente ocorre em bens imóveis previamente modificados pelo poder público. Logo,

afasta-se a incidência de ilícito ambiental.

A esse respeito, importa salientar que à cobrança de crédito de

natureza não-tributária por entidade pública, de natureza jurídica de direito público,

não se aplicam as regras do Código Civil, que prevê prescrição em 10 anos.

 

Dessa forma, na ausência de prazo prescricional específico,

quando o crédito é de natureza administrativa deve prevalecer

a regra do Decreto 20.910 /32.  Neste sentido, mutatis mutandi

s, dispõe a seguinte ementa do STJ:

 

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - COBRANÇA DE

MULTA PELO ESTADO - PRESCRIÇÃO - RELAÇÃO DE

D I R E I T O  P Ú B L I C O  -  C R É D I T O  D E  N A T U R E Z A

ADMINISTRATIVA - INAPLICABILIDADE DO CC E DO CTN -

DECRETO 20.910 /32 - PRINCÍPIO DA SIMETRIA. 1. Se a

relação que deu origem ao crédito em cobrança tem assento no

Direito Público, não tem aplicação a prescrição constante do

Código Civil.2. Uma vez que a exigência dos valores cobrados

a título de multa tem nascedouro num vínculo de natureza

administrativa, não representando, por isso, a exigência de

crédito tributário, afasta-se do tratamento da matéria a

disciplina jurídica do CTN. 3 . Incidência, na espécie, do
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Decreto 20.910 /32, porque à Administração Pública, na

cobrança de seus créditos, deve-se impor a mesma

restrição aplicada ao administrado no que se refere às

dívidas passivas daquela. Aplicação do princípio da

igualdade, corolário do princípio da simetria. (REsp

623.023/RJ , Rel. Min. Eliana Calmon). (g.)

 

Ainda nesse sentido, Carvalho Filho afirma:

 

"Há também quem entenda que, no silêncio da lei, o prazo será

de cinco anos, com fundamento no Decreto nº 20.910/1932.

Este último pensamento nos parece o de mais preciso

fundamento jurídico: se a prescrição judicial de pretensões

contra a Fazenda ocorre em cinco anos, não seria razoável que

fosse mais extenso o prazo na via administrativa."[2]

 

Destarte, com a devida vênia dos eminentes desembargadores

que entendem não se aplicar prazo prescricional/decadencial,

para que seja garantida a isonomia às demandas envolvendo a

questão trazida no presente incidente, bem como para que seja

observada a segurança jurídica, impõe-se fixar a tese jurídica

de aplicação de prazo prescricional incidente sobre a cobrança

da Outorga Onerosa de Alteração de Uso (ONALT) de 5 (cinco)

anos.

Um segundo aspecto a ser uniformizado é o termo a quo da

contagem do prazo prescricional.

O art. 6º da LC 294/2000 estabelece que o débito deve ser

exigido antes da expedição do Alvará de Construção ou Alvará

de Funcionamento (artigo com redação da Lei Complementar

nº 902 de 23.12.2015), confira-se:

 

Art. 6ºA expedição do Alvará de Construção ou Alvará de

Funcionamento estará condicionada ao pagamento do débito

relativo ao valor integral da outorga onerosa da alteração de

uso ou, em caso de pagamento parcelado, limitado em até

doze parcelas mensais e sucessivas, à quitação da primeira

parcela ou das parcelas vencidas até a data da liberação do
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Alvará.

 

Logo, tendo-se como faculdade para o particular exercer o

direito de pagamento da "outorga" e não efetuado, deflagra o

curso do prazo de cinco anos para a cobrança da ONALT,

porquanto constituído em mora para o pagamento, a partir da

expedição dos competentes alvarás de construção ou de

funcionamento.

Em face do exposto, admitido o presente Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, ACOLHO, no

mérito, a seguinte tese:

 

A Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, por não

ostentar natureza tributária, tem por objeto relação jurídica de

direito administrativo, devendo, na ausência de prazo

prescricional específico, serem aplicadas as disposições do art.

1º do Decreto nº 20.910/32, incidindo o prazo prescricional de

cinco anos, a partir da data da emissão do alvará de

construção ou do alvará de funcionamento.

 

 

É como voto.

 

[1] CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São

Paulo: Atlas, 2013. p. 980.

[2] CARVALHO FILHO, José dos Santos. Opcit. p. 982.

 

 

A divergência entre os órgãos fracionários deste tribunal foi bem

demonstrada neste autos. Foram preenchidos todos os requisitos para admissão.

A meu ver,  não há como acolher a tese de imprescritibilidade. Em

face do princípio da segurança jurídica, inexistindo vedação na legislação em vigor,

esta Câmara deverá decidir a questão, formando o respectivo precedente
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qualificado.

No que tange à apreciação do lapso temporal, há duas correntes:

uma do prazo decenal e outra que se firma no prazo quinquenal. Nesse sentido há

grande controvérsia, razão por que há necessidade de fixação de teses, o que

possibilitará decidir de maneira uniforme.

Quanto ao prazo prescricional, sendo a ação proposta pela

administração públcia, induvidosamente, a legislação fixou ser de cinco anos. Atento

ao princípio da isonomia, deve ser concedido o mesmo lapso temporal para o

particular acionar o ente público, qual seja, cinco anos, conforme prevê o Decreto

federal 20910 de 1932:

" As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem

assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou

municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data

do ato ou fato do qual se originarem."

Portanto, peço vênia para adotar os fundamentos do percuciente

parecer do representante do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

 

 

 

 

Vou dar um exemplo que inclusive já aconteceu: tem-se um lote para

loja comercial e pede-se para transformar o uso para posto de gasolina, que é muito

mais rentável. Ora, modifica-se o uso, mas não se  faz. E só há duas formas de se

auferir lucro com o efeito da mudança da outorga, construindo da forma como se

alterou ou vendendo pela forma que se alterou, obtendo preço.
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Eminentes Pares, acompanho o voto do eminente Relator, porque

realmente não pode ser imprescritível a cobrança desse preço público. O que me

causa um pouco de preocupação é a fixação de dies a quo, porque o eminente

Relator fixou da data da notificação para a cobrança.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator

Entendo que a notificação é que constitui mora, porque o particular

pode pedir alteração de uso, mas não exercer o direito, aí ele ainda não modificou.

Em tese, ele não estaria se locupletando.
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Então acho que o prazo prescricional para pagar só pode ser a partir

do momento em que efetivamente ocorre o lucro. E aí o poder público terá de

fiscalizar, claro, é sempre assim. Por isso entendi que deveria ser a partir da

notificação para constituir mora.

 

 

Trouxe um voto escrito, em que sugeri a prescrição quinquenal,

prevista no Decreto 20.910, com o termo a quo sendo a data do requerimento do

alvará de construção ou de funcionamento. Mas deixo aberta a questão aqui,

também porque o requerimento fica a critério do contribuinte, só que, quando ele

fizer esse requerimento de construção ou de financiamento, estará realmente

disposto a levar isso adiante.

Com a devida vênia, proponho a fixação da seguinte tese:

 

 A cobrança da outorga onerosa de alteração de uso de

imóveis (ONALT), por sustentar natureza de preço público, está

sujeita à prescrição quinquenal prevista no art. 1.º do Decreto

20.910/32, cujo termo a quo é a data do requerimento do alvará

de construção ou de funcionamento.

 

 

Esse no momento é o meu voto, mas estou aberto à discussão

porque essa fixação do dies a quo está ainda me preocupando.
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Entendo o fundamento de V. Ex.a, mas ainda fico preocupado

porque esse padrão sugerido por V. Ex.a talvez por fim deixe a cobrança

imprescritível. porque se o Estado não notifica, fica inerte,  fica  praticamente

imprescritível.

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal
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Desembargador Sérgio Rocha, é porque, ao colocar do

requerimento, nem haverá ainda a autorização do poder público para a alteração da

destinação do uso.

 

 

O meu raciocínio é porque estamos tratando de faculdade do

cidadão. Posso pedir a alteração de uso e nunca exercer, então ainda não devo

nada ao Estado, por isso é a partir da notificação do Estado, ou seja, a partir do

momento em que o Estado se sentir tão "prejudicado". Porque tenho a faculdade de

pedir o benefício, peço o benefício, formalmente ele é concedido, mas não uso, ou

construindo ou vendendo. Se não faço nenhuma dessas duas coisas, para o Estado

ainda não ocorreu o prejuízo, em tese. Por isso é que coloco a partir do momento da

notificação, como aliás é o pensamento do Ministério Público, hoje manifestado

nesta assentada.

 

 

Da mesma forma, o art. 22 do Decreto 23.776, que regulamenta a

Lei Complementar 294, diz que, "para expedição de Alvará de Construção, tanto nos

casos do Capítulo I, como nos casos do Capítulo II, o interessado deverá apresentar

o recibo de pagamento da ONALT na Administração Regional competente."

Então, para a expedição do alvará, há a necessidade de

apresentaçao anterior do comprovante de pagamento da ONALT, por isso minha

proposta de que o termo a quo seja a data do requerimento do alvará . Agora, se

não houver esse deferimento, aí evidentemente não haverá o direito da cobrança da

ONALT. Ele só vai se perfectibilizar havendo essa construção e autorização do

alvará.

Esse é meu voto por enquanto, considerando como termo a quo a
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Quando elaborava o voto, em princípio me pareceu simples a

estipulação da concessão do alvará. Ocorre que a Lei 2.526/2000, em seu art. 6.º,

prevê que o pagamento do débito relativo à outorga onerosa de alteração de uso

deve ser exigido antes da expedição do alvará. Aí começou a ficar complicado

estabelecer o dies a quo na expedição do alvará.
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data do requerimento do alvará de construção ou funcionamento.

 

 

 

 

 

 

Desembargador Sérgio Rocha, essa questão do pagamento antes

da expedição do alvará já está amplamente superada. Há várias decisões em que

não há necessidade do pagamento para expedição do alvará. Estamos falando aqui

de o poder público poder exercer o direito de buscar a renda, é disso que estamos

tratando.
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Senhor Presidente, não vejo como começar a contar um prazo

prescricional antes de ser concedida essa autorização. Não há nem pressa nesse

requerimento de alteração de uso. Ele é um nada jurídico. Enquanto não houver

uma definição da Administração, não é possível iniciar a contagem.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Senhor Presidente, o art. 6.º da lei de regência diz que o pagamento

do débito relativo à outorga onerosa da alteração de uso deverá ser exercido antes

da expedição do alvará. Então, deve-se pagar antes.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

O Senhor Desembargador SILVA LEMOS - Vogal

Senhor Presidente, no caso, já ficou estabelecido que esse dies a

quo é o dia da expedição do alvará e o prazo é de cinco anos.
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Em observância ao princípio constitucional da função social da

propriedade urbana, previsto no art. 170, III, da Constituição Federal, o Estatuto das

Cidades facultou ao Plano Diretor de cada localidade permitir a alteração do uso do

solo, desde que prestada contrapartida pelo beneficiário, nos seguintes termos:

 

"Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá

ser permitida alteração de uso do solo mediante contrapartida a

ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a

serem observadas para a outorga onerosa do direito de

construir e de alteração de uso, determinando:

I - a fórmula de cálculo para a cobrança;

II - os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;

III - " a contrapartida do beneficiário."

 

A outorga onerosa de alteração de uso- - ONALT está prevista na

Lei Orgânica do Distrito Federal, na Lei Complementar Distrital n.º 17/1997 (Plano

Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal, art. 47), e foi instituída pela

Lei Complementar Distrital n.º 294/2000, regulamentada pelo Decreto Distrital nº.

23.776/2003.

Os artigos 2º e 6º da LC 294/2000 dispunham em sua redação

anterior à alteração empreendida pela LC 902/2015, verbis:

 

"Art. 2º - A outorga onerosa de alteração de uso constitui-se em

cobrança, mediante pagamento de valor monetário, pela

modificação ou extensão dos usos e dos diversos tipos de

atividades que os compõem, previstos na legislação de uso e
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Trata-se de incidente de resolução de demandas repetitivas

ajuizado pelo DISTRITO FEDERAL objetivando a unificação de entendimento

acerca prescritibilidade, ou não, da cobrança da OUTORGA ONEROSA DE

ALTERAÇÃO DE USO - ONALT.
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ocupação do solo para a unidade imobiliária ou quaisquer dos

seus pavimentos, que venham a acarretar a valorização dessa

unidade imobiliária.

Art. 6º - A expedição do Alvará de Construção ou Alvará de

Funcionamento estará condicionada ao pagamento do débito

relativo ao valor integral da outorga onerosa da alteração de

uso ou, em caso de pagamento parcelado, limitado em até

doze parcelas mensais a sucessivas, à quitação da primeira

parcela ou das parcelas vencidas até a data da liberação do

Alvará."

 

O art. 2º do decreto que a regulamentou assim dispõe:

 

"Art. 2º - A Outorga Onerosa da Alteração de Uso constitui-se

em cobrança, mediante pagamento de valor monetário, pela

modificação ou extensão dos usos e dos diversos tipos de

atividades que os compõem, previstos na legislação de uso e

ocupação do solo para a unidade imobiliária, que venham a

acarretar a valorização desta.

§ 1º - Considera-se modificação de uso a mudança de um uso

ou tipo de atividade para outro diferente daqueles previstos

para a unidade imobiliária nas normas de edificação, uso e

gabarito vigentes, efetivados por meio de lei específica, nos

termos do art. 78 da Lei Complementar n.º 17, de 28 de janeiro

de 1997.

§ 2º - Considera-se extensão de uso a inclusão, ao uso original,

de um novo uso ou tipo de atividade não previsto para a

unidade imobiliária nas normas de edificação, uso e gabarito

vigentes, efetivados por meio de lei específica, nos termos do

art. 78 da Lei Complementar n.º 17, de 28 de janeiro de 1997.

§ 3º - Considera-se unidade imobiliária o bem imóvel

matriculado no Cartório de Registro de móveis.

§ 4º - Considera-se, também, alteração de uso, a modificação

ou extensão de uso de um ou mais pavimentos da unidade
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imobiliária."

 

 

Por ocasião do julgamento de arguição de inconstitucionalidade, o

Conselho Especial deste Tribunal decidiu que a Outorga Onerosa de Alteração de

Uso - ONALT não tem natureza jurídica de tributo, mas de contraprestação

pecuniária devida ao poder público em decorrência da valorização de unidade

imobiliária.

Confira-se:

 

"ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 6º DA

LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 294/2000. EXPEDIÇÃO

DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO AO

PAGAMENTO DA OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE

USO - ONALT. EXIGIBILIDADE QUE CONCRETIZA A

FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE E DA PROPRIEDADE.

REDAÇÃO EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGÂNICA DO

D I S T R I T O  F E D E R A L .  A R G U I Ç Ã O  D E

I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D E  R E J E I T A D A .

1. AONALT é instrumento de execução da política urbana,

instituída pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) e com

condições previstas no Plano Diretor do Distrito Federal e na

Lei Complementar Distrital nº 294/2000, exigível de beneficiário

de valorização de unidade imobiliária ocorrida em decorrência

de alteração de uso de atividade, constituindo-se, pois, em

contraprestação devida ao Poder Público, em legítimo ônus

devido pela aquisição de um direito.

 2. A exigibilidade do pagamento da ONALT em contrapartida à

alteração de uso de atividade não ofende a ordem econômica,

uma vez que a função social da propriedade é princípio a ser

por ela observado, bem como porque a garantia do livre

exercício de atividade econômica pode ser restringida por lei,

conforme preconiza o artigo 170 da Constituição Federal, cuja

redação encontra-se reproduzida no artigo 158 da Lei Orgânica
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do Distrito Federal.

3.  Assim, não se tratando de tr ibuto,  mas sim de

contraprestação devida ao Poder Público em decorrência da

valorização de unidade imobiliária ocorrida pela alteração de

uso de atividade, cujos recursos auferidos devem ser aplicados

com a finalidade de concretizar a função social da cidade e do

principal objetivo da política urbana do Distrito Federal,

conforme preconiza a Lei Orgânica do Distrito Federal em seus

artigos 314 e 315, não se verifica a inconstitucionalidade do

artigo 6º da Lei Complementar Distrital nº 294/2000, que

condiciona a expedição de alvará de funcionamento ao

pagamento da outorga onerosa de alteração de uso.

4. Arguição de inconstitucionalidade conhecida e rejeitada.

(20120020068728AIL, Acórdão n.671253 Relator: ROBERVAL

CASEMIRO BELINATI CONSELHO ESPECIAL, Data de

Julgamento: 12/03/2013, Publicado no DJE: 25/04/2013. Pág.:

54)."

 

A Outorga Onerosa de Alteração de Uso (ONALT) tem por objeto

relação jurídica de direito administrativo, sendo, portanto, aplicável o disposto no

art.1° do Decreto n° 20.910/32, segundo o qual "as dívidas passivas da União, dos

Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a

fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em

cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem."

Assim, o prazo prescricional incidente sobre a pretensão de

cobrança da ONALT é de cinco anos, conforme disposto no art. 1º do Decreto

20.910/32, tendo como termo inicial, segundo a teoria da actio nata, adotada pelo

artigo 189 do Código Civil, o momento em que o valor passa a ser exigível pela

Administração.

A respeito do tema, destaco os seguintes precedentes:

 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. OUTORGA ONEROSA DE

ALTERAÇÃO DE USO.  ONALT.  EDIF ICAÇÃO JÁ

CONCLUÍDA. IMPORTÂNCIA NÃO EXIGIDA NO MOMENTO
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OPORTUNO. PRESCRIÇÃO. 

I - A Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT é

instrumento de política urbana e nos moldes do Estatuto da

Cidade, constitui uma contraprestação em razão da valorização

da unidade imobiliária decorrente da alteração de uso do bem. 

II - Este Tribunal decidiu, por ocasião do julgamento de

arguição de inconstitucionalidade, que a Outorga Onerosa de

Alteração de Uso ? ONALT não tem natureza jurídica de

tributo, mas de contraprestação pecuniária devida ao poder

público em decorrência da valorização de unidade imobiliária.

Assim, tem por objeto relação jurídica de direito administrativo,

sendo, portanto, aplicável o prazo prescricional quinquenal

previsto no art.1° do Decreto n° 20.910/32. 

III - O termo inicial, segundo a teoria da actio nata, adotada

pelo artigo 189 do Código Civil, é o momento em que o valor

passa a ser exigível pela Administração, ou seja, a data em que

ocorreu a mudança de destinação do imóvel com a emissão do

alvará de construção. 

IV - Não há se falar em imprescritibilidade da pretensão de

cobrança da ONALT, pois a regra é a prescritibilidade, que se

coaduna com a segurança e estabilidade das relações jurídicas

e da convivência social. Os casos de imprescritibilidade são os

expressos na Constituição Federal, dentre os quais não se

enquadra a cobrança da ONALT. 

(...)

VI - Deu-se provimento ao recurso." (Acórdão n.1069808,

07003728620178070018, Relator: JOSÉ DIVINO 6ª Turma

Cível, Data de Julgamento: 25/01/2018, Publicado no DJE:

02/02/2018. Pág.: Sem Página Cadastrada.).

 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE

RITO ORDINÁRIO. PRESCRIÇÃO. COBRANÇA. OUTORGA

ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE USO - ONALT. PRELIMINAR

DE NULIDADE DA SENTENÇA REJEITADA. PRESCRIÇÃO

QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. REQUISITOS LEGAIS

NÃO ATENDIDOS. SENTENÇA REFORMADA.

1. Acobrança da ONALT está prevista no Estatuto da Cidade
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(Lei Federal n° 10.257/2001) e é instrumento de planejamento

urbano destinado a permitir a edificação acima do coeficiente

de aproveitamento básico ou alteração de uso do imóvel

urbano, mediante contrapartida do beneficiário.

2. AOutorga Onerosa de Alteração de Uso (ONALT), por não

ostentar natureza tributária, tem por objeto relação jurídica de

direito administrativo, devendo, na ausência de prazo

prescricional específico, serem a ela aplicadas as disposições

do art. 1º do Decreto n° 20.910/32.

3. Nos termos do art. 6º da Lei Complementar n° 294/2000, a

expedição do alvará de construção ou alvará de funcionamento

está condicionada ao pagamento do débito relativo à Outorga

Onerosa de Alteração de Uso (ONALT).

4. Considerando que o prazo prescricional é de cinco anos e

que o marco inicial da contagem do prazo é a data de

expedição da licença para construir ou funcionar, deve ser

reconhecida, no caso, a prescrição da pretensão cobrança de

ONALT.

5. Apelação conhecida e provida. Preliminar rejeitada.

Unânime." (Acórdão n.1070350, 20160111254928APC,

Relator: FÁTIMA RAFAEL 3ª TURMA CÍVEL, Data de

Julgamento: 24/01/2018, Publicado no DJE: 02/02/2018. Pág.:

246/256)

 

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO

DECLARATÓRIA. OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE

USO (ONALT). PREÇO PÚBLICO. ART. 6º DA LEI

C O M P L E M E N T A R  D I S T R I T A L  2 9 4 / 2 0 0 0 .

CONSTITUCIONALIDADE DA EXIGENCIA. PRETENSÃO

CONDENATÓRIA .  PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.

SENTENÇA MANTIDA.  

1. Nos termos do art. 6º da Lei Complementar Distrital nº

294/2000, a expedição do alvará de funcionamento está

condicionada ao pagamento de débito relativo ao valor integral

da Outorga Onerosa da Alteração de Uso (ONALT). 

1 .1.  Este d ispos i t ivo fo i  submet ido a contro le  de

consti tucionalidade e a sua exigência foi declarada
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constitucional pelo Conselho Especial desta egrégia Corte

(Acórdão n.  671253, 20120020068728AIL,  Relator :

ROBERVAL CASEMIRO BELINATI CONSELHO ESPECIAL,

DJE: 25/04/2013. Pág.: 5). 

2. É assente na jurisprudência desta casa que a ONALT possui

a natureza jurídica de preço público e, assim, qualifica-se como

crédito não tributário do Distrito Federal. Precedentes. 

2.1. Diante desta qualidade, o seu inadimplemento enseja a

sua cobrança via Execução Fiscal e, possuindo viés

condenatório, deve ser exercitada no prazo fixado em lei.

Doutrina. 

3. Em relação à prescrição para a cobrança de valores

decorrentes de preço público, tais como a ONALT , a

jurisprudência desta Corte ainda não se encontra pacífica, ora

deliberando que tal prazo é quinquenal (art. 1º do Decreto

20.910/1932), ora que é decenal (art. 206 do Código Civil). 

3.1. Na situação posta, no entanto, esta discussão mostra-se

inócua, pois a violação à norma surgiu há mais de 10 (dez)

anos entre a expedição, pela Administração Regional, de

Alvará de Construção à revelia do que determina o art. 6º da

Lei Complementar Distrital nº. 294/2000, o qual condicionava a

expedição da referida autorização ao prévio pagamento da

ONALT e a data da notificação do autor quanto à cobrança da

referida outorga. Portanto, independentemente da corrente de

pensamento adotada, a pretensão da Administração encontra-

se prescrita. 4. Apelação conhecida, mas desprovida.

(Acórdão n.1061501, 07032386720178070018, Relator:

GISLENE PINHEIRO 7ª Turma Cível, Data de Julgamento:

22/11/2017, Publicado no DJE: 29/11/2017. Pág.: Sem Página

Cadastrada.)

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL.

OMISSÃO CONSTATADA. IMPRESCRITIBILIDADE DA

ONALT POR FORÇA DO INTERESSE PÚBLICO INDIRETO

DE INCAPAZES. INAPLICABILIDADE DO ART. 198, I, DO

CÓDIGO CIVIL. TESE REJEITADA. VÍCIO SANADO.

RECURSO PARCIALMENTE ACOLHIDO. (...) 2. Não subsiste
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a argumentação da recorrente relativa a imprescritibilidade para

a cobrança da ONALT por força da existência de incapazes

dentre os titulares do interesse público tutelado, pois todo o

sistema tributário onde o Estado exerce o seu poder de

império, objetiva o custeio da administração pública em prol

dos serviços de interesse social, destinados a todos os

cidadãos, inclusive aqueles incapazes por qualquer causa.

Assim, caso a premissa defendida prevalecesse, toda receita

pública cobrada em juízo seria imprescritível e, por

conseguinte, não existiriam os institutos jurídicos da prescrição

e decadência na seara tributária, o que, sabe-se, não foi a

opção adotada pelo legislador. 2.1. É inaplicável o art. 198, I,

do Código Civil (interrupção da prescrição contra os

absolutamente incapazes) na cobrança de receitas públicas

(tais como o referido preço público), pois a titularidade do valor

vindicado pertence ao ente tributante e não a sujeitos

indeterminados (incluindo, aqui, os incapazes), os quais

somente se beneficiam de modo indireto, por meio dos fundos

aos quais o referido recurso será destinado (Fundo de

Desenvolvimento Urbano do DF, Fundo de Meio Ambiente do

DF e Fundo Distrital de Habitação de Interesse Social),

conforme dispõe o art. 7º da Lei Complementar Distrital

294/2000. 3. Embargos de declaração conhecidos e

p a r c i a l m e n t e  a c o l h i d o s . "  ( A c ó r d ã o  n . 1 0 7 3 4 2 4 ,

07032386720178070018, Relator: GISLENE PINHEIRO 7ª

Turma Cível, Data de Julgamento: 07/02/2018, Publicado no

DJE: 16/02/2018. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

"REMESSA DE OFÍCIO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO

ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. COBRANÇA DA

OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DO SOLO- ONALT.

CONTRAPRESTAÇÃO DEVIDA AO DISTRITO FEDERAL.

CONDIÇÃO PARA EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE

CONSTRUÇÃO OU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. LEI

COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 294/200. CONCESSÃO E

MANUTENÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA DE URGÊNCIA.

DEVIDAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. OCORRÊNCIA.
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TEORIA DA ACTIO NATA. INTELIGÊNCIA DO DECRETO Nº

20.910/32. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. REMESSA

CONHECIDA E NÃO PROVIDA. SENTENÇA MANTIDA.

1. A Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT é

instrumento de política urbana e, nos moldes da Lei Federal nº

10.257/2001 ( Estatuto da Cidade) e da Lei Complementar do

Distrito Federal nº 294/2000, constitui uma contraprestação em

razão da valorização da unidade imobiliária decorrente da

alteração de uso do bem.

2. O art. 6º, da Lei Complementar distrital nº 294/2000, dispõe

que" aexpedição do Alvará de Construção ou Alvará de

Funcionamento estará condicionada ao pagamento do débito

relativo ao valor integral da outorga onerosa da alteração de

uso ou, em caso de pagamento parcelado, limitado em até

doze parcelas mensais a sucessivas, à quitação da primeira

parcela ou das parcelas vencidas até a data da liberação do

Alvará."

3. A ONALT, constituindo uma contraprestação e não um

tributo devido ao Poder Público, está adstrita à prescrição

quinquenal descrita no Decreto nº 20.910/32 ( Princípio da

Especialidade).

4. Escorreita a manutenção do decisium que deferiu a tutela de

urgência para impedir eventuais efeitos do inadimplemento da

ONALT até que haja manifestação judicial acerca da ocorrência

ou não da prescrição, considerando que fora a cobrança

efetivada mais de uma década da expedição do alvará de

construção

5. Emoldurada pela Teoria da Actio Nata, a prescrição

quinquenal das cobranças efetivadas pela Fazenda Pública é

contada da data do ato ou fato do qual se originar a sua

pretensão, diga-se, o início do cômputo do prazo prescricional

surge a partir do momento em que o direito tutelado fora

transgredido, o que, na hipótese dos autos, corresponde a data

em que a ONALT deixou de ser adimplida.

6. Considerando que a Lei Complementar nº 294/2000 reza

que o pagamento da ONALT é condição para a expedição do

Alvará de Construção e Funcionamento, tenho que a partir
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desses dois momentos nasce o direito da Fazenda Púbica

promover a cobrança em face do não adimplemento da

ONALT.

7. No caso dos autos, a pretensão nasceu quando da

concessão do Alvará de Construção de Habitação Coletiva em

17/02/2004 (fls. 36/37) e do não pagamento prévio da ONALT,

de forma que o Distrito Federal, ao não efetivar a cobrança em

momento oportuno, fazendo-a somente depois de uma década

(notificação de cobrança datada de 23/10/2015), tem a sua

pretensão prescrita.

8. Ademais, afasta-se a tese de que o direito da Administração

de cobrar a ONALT é imprescritível, uma vez que a

Constituição Federal excetua apenas o crime de racismo e de

ação de grupos armados contra o Estado Democrático de

Direito, não estando a omissão estatal, como na hipótese dos

autos, enquadrada no rol da imprescritibilidade.

9. Remessa e Apelo conhecidos e não providos. Sentença

m a n t i d a .  U n â n i m e . "  ( A c ó r d ã o  n . 1 0 5 7 3 8 3 ,

20160110266710APO, Relator: ROMULO DE ARAUJO

MENDES 1ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 18/10/2017,

Publicado no DJE: 06/11/2017. Pág.: 127-140)

 

Ressalte-se que não há se falar em imprescritibilidade da pretensão

de cobrança da ONALT e de omissão estatal.

Dispõe o art. 37, §5º, da Constituição Federal que "a lei estabelecerá

os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não,

que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

"

O Supremo Tribunal Federal, ao se manifestar sobre o sentido e

alcance do dispositivo, decidiu que a ação de reparação de danos ao Erário é

prescritível, nos seguintes termos:

 

"CONSTITUCIONAL E CIVIL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.

IMPRESCRITIBILIDADE. SENTIDO E ALCANCE DO ART. 37,
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§ 5º, DA CONSTITUIÇÃO.

1. É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda

Pública decorrente de ilícito civil.

2. Recurso extraordinário a que se nega provimento." (RE

669069 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em

02/08/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-166 DIVULG 23-

08-2013 PUBLIC 26-08-2013)

 

O saudoso Ministro Teori Zavascki, prolator do voto vencedor,

esclareceu que a imprescritibilidade a que se refere o §5º do art. 37 da

Constituição Federal somente diz respeito a ações de ressarcimento de danos

decorrentes de ilícitos tipificados como de improbidade administrativa e como ilícitos

penais, verbis:

 

3. Em suma, não há dúvidas de que o fragmento final do § 5º

do art.  37 da Consti tuição veicula, sob a forma da

imprescritibilidade, uma ordem de bloqueio destinada a conter

eventuais iniciativas legislativas displicentes com o patrimônio

público. Esse sentido deve ser preservado.

Todav ia ,  não  é  adequado  embut i r  na  norma de

imprescritibilidade um alcance ilimitado, ou limitado apenas

pelo (a) conteúdo material da pretensão a ser exercida - o

ressarcimento - ou (b) pela causa remota que deu origem ao

desfalque no erário - um ato ilícito em sentido amplo. O que se

mostra mais consentâneo com o sistema de direito, inclusive o

constitucional, que consagra a prescritibilidade como princípio,

é atribuir um sentido estrito aos ilícitos de que trata o § 5º do

art. 37 da Constituição Federal, afirmando como tese de

repercussão geral a de que a imprescritibilidade a que se refere

o mencionado dispositivo diz respeito apenas a ações de

ressarcimento de danos decorrentes de ilícitos tipificados como

de improbidade administrativa e como ilícitos penais."
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No mesmo sentido, destaca-se precedente da 2ª Câmara Cível

deste Tribunal:

 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PETIÇÃO

INICIAL. INÉPCIA. 

I - A imprescritibilidade de pretensão de ressarcimento ao

erário não alcança qualquer demanda, mas apenas aquela na

qual se discute a ocorrência de ato de improbidade

administrativa, na forma preconizada no art. 37, § 5º, da

Constituição Federal. As demais pretensões de ressarcimento,

via de regra, prescrevem em 05 (cinco) anos, conforme

preconiza o art. 1º do Decreto nº 20.910/32.

II - A petição inicial da ação rescisória é inepta, pois a narrativa

- descumprimento do convênio celebrado entre as partes que

causou dano ao erário - não guarda coerência lógica com a

conclusão de que a pretensão ao ressarcimento é

imprescritível, porquanto o prejuízo não decorre de ato de

improbidade administrativa.

III - Verificado que o agravo regimental não suscita argumentos

capazes de ilidir os fundamentos expendidos na decisão que

indeferiu a petição inicial da ação rescisória por inépcia, não se

vislumbram razões para alterar o posicionamento.

IV - Negou-se provimento ao recurso."(Acórdão n.598634,

20120020082449ARC, Relator: JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA 2ª

Câmara Cível, Data de Julgamento: 18/06/2012, Publicado no

DJE: 10/07/2012. Pág.: 68)

 

 

Assim, a regra é a prescritibilidade, que se coaduna com a

segurança e estabilidade das relações jurídicas e da convivência social, sendo a

imprescritibilidade a exceção, não aplicável ao caso em exame, conforme
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anteriormente explicitado.

O não pagamento da ONALT constitui infração à ordem urbanística,

contudo não se trata de infração continuada. Entende-se por infração administrativa

continuada a sequência de diversos ilícitos administrativos de mesma natureza.

Nesse sentido, precedente do STJ:

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO

ART. 535 DO CPC. PODER DE POLÍCIA. SUNAB.

O F E R E C I M E N T O  D E  S E R V I Ç O S  P O R  P R E Ç O S

SUPERIORES AO TABELADO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

CONTINUADA. APLICAÇÃO DE MULTA SINGULAR.

(...)

2. No mais, é pacífica a orientação do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de que há continuidade infracional quando

diversos ilícitos de mesma natureza são apurados durante

mesma ação fiscal, devendo tal medida ensejar a aplicação de

multa singular. Precedentes.

3. Ao contrário do afirmado pela parte recorrente, essa

jurisprudência aplica-se com perfeição ao presente caso, uma

vez que a instância ordinária constatou que, em uma única

ação fiscal, a empresa recorrida havia oferecido serviços por

preços superiores ao tabelado a diversos associados (fls.

305/306), o que é suficiente para caracterizar a continuidade

delitiva administrativa. Rever tal conclusão requer revisitação

do conjunto fático-probatório, o que esbarraria na Súmula n. 7

desta Corte Superior.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no REsp 868.479/PE, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

02/03/2010, DJe 27/04/2011)."

 

VI - DELIMITAÇÃO DA TESE DO IRDR.

Diante do exposto, nos termos do art. 985 do CPC, proponho a

fixação da seguinte tese jurídica:
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- A pretensão de cobrança da Outorga Onerosa de Alteração

de Uso - ONALT prescreve em 5 (cinco) anos, nos termos do

art. 1º do Decreto nº 20.910/32, contados a partir do momento

em que o valor passa a ser exigível pela Administração.

 

O JULGAMENTO DA CAUSA PILOTO. 

A ordem de suspensão do trâmite das ações que versam sobre o

tema objeto do presente foi proferida em 12.03.2018 e a causa-piloto foi julgada pela

7ª Turma Cível na sessão realizada no dia 22.11.2017, daí porque não há como

aplicar a tese ora fixada.

É como voto.

 

 

Tenho entendido, já há algum tempo, no mesmo sentido, em parte,

do voto do emitente Relator de que, no que se refere à prescrição, o prazo é de

cinco anos, nos termos do que dispõe o art. 1.º do Decreto 20.910/1932.

Com relação ao termo inicial, até onde pude compreender, o meu

entendimento coincide com aquele externado no voto do eminente Desembargador

Silva Lemos, ou seja, o termo inicial deve ser o da emissão do alvará a que se refere

o art. 6.º da Lei Complementar 294/2000.
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Senhor Presidente, registro que ouvi com muita satisfação as

destacadas participações dos eminentes advogados que se sucederam na tribuna,

assim como a oração da eminente Procuradora de Justiça Ruth Kicis Torrents

Pereira.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Vou adequar o meu voto. Já esclareci as razões da minha

preocupação, mas realmente fica complicado estabelecer o requerimento como

termo a quo, até porque, eventualmente, se a Administração não conceder esse

alvará, vão-se criar mais problemas, embora a lei diga que exige o pagamento

antes da expedição do alvará.
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Todavia, para soluções práticas, vou estabelecer aqui como termo a

quo a expedição do alvará de construção ou funcionamento.

 

 

 

 

Assinalo que no precedente que tive oportunidade de apreciar na

egrégia 1ª Turma Cível também firmei entendimento no sentido de que a pretensão

de cobrança do preço público traduzido na ONALT está sujeito a prazo prescricional

em razão da sua natureza. Conquanto não encerre natureza tributária, mas crédito

da Fazenda Pública de natureza não tributária, não há como se reputar que estaria

infenso aos efeitos do tempo, tornando-se imprescritível ou impassível de

experimentar os efeitos da decadência. No caso, em suma, está-se diante de

hipótese de prescrição da pretensão de cobrança. Portanto, em razão da natureza

da prestação, está sujeita à incidência do disposto no art. 1.º do Decreto 20.910/32.

Quanto ao termo inicial do prazo prescricional, que é matéria que

tem gerado controvérsia sobre a questão em tela, com a devida vênia do eminente

Relator e conforme já adiantado, entendo que, na forma da previsão inserta no art.

6.º da Lei Complementar 294/2000, não há como se fixar outro parâmetro senão a

data da expedição do alvará de construção ou de funcionamento como termo inicial

do  prazo prescricional. Isso se verifica porque, na forma do disposto nesse artigo, o

próprio pagamento do equivalente à ONALT encerra pressuposto para expedição de

alvará de construção, segundo a literalidade desse dispositivo:

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20170020218087IDR

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Então, Senhor Presidente, em conclusão, com essa alteração, o

meu voto coincide com o entendimento exposto no voto do Desembargador Sérgio

Rocha.

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Com o ajuste promovido pelo Desembargador Sérgio Rocha no

sentido de fixar como termo inicial do prazo prescricional a da expedição do alvará

de construção ou de funcionamento, acompanho integralmente S. Ex.a.
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"Art. 6º O pagamento do débito relativo à outorga onerosa

da alteração de uso deve ser exigido antes da expedição

do Alvará de Construção."

 

Portanto, se o pagamento da prestação decorrente da alteração de

destinação do imóvel encerra pressuposto para obtenção do alvará de construção,

se eventualmente não realizada a obrigação, começa a fluir o prazo prescricional.

Deve ser ressalvado que o fato de eventualmente determinada obra ter sido levada a

efeito sem a consideração do acréscimo de área ou de destinação proveniente de lei

que alterou o gabarito original do imóvel não estaria alcançado pela tese que está

sendo firmada, porquanto, no momento em que se fixa que a prescrição somente

fluirá a partir da data da expedição do alvará de construção, essa autorização

administrativa necessariamente deverá ter contemplado o equivalente à ONALT.

Portanto, as hipóteses em que houve edificação de obra ou

alteração de destinação sem a realização da ONALT não estariam prejudicadas nem

afetadas pela prescrição e pela tese ora firmada, porquanto estamos tratando de

situação regular, em que houve a postulação de expedição de alvará de construção

já com base no acréscimo de área edificável autorizada pela lei que alterara a

destinação original do imóvel. Desse modo, os interesses da Fazenda Pública

estarão resguardados.

Aliás, deve ser consignada, ao final, uma digressão: conquanto

anteriormente tenha havido séria divergência no âmbito deste Tribunal de Justiça

acerca da possibilidade de fixação do pagamento da ONALT como pressuposto para

a expedição do alvará de construção, dissenso que perdurou até que o Supremo

Tribunal Federal decidiu que somente poderia ser realizada essa interpretação do

dispositivo legal - o art. 6.º da Lei Complementar n.º 294/00 - se viesse a ser

afirmado inconstitucional, o que não ocorrera, porque houve declaração justamente

de constitucionalidade do preceito, o fato é que a controvérsia até então

estabelecida não obstava que o Distrito Federal viesse a cobrar o equivalente à

ONALT pelas vias ordinárias.

Ademais, a tese firmada está fixando justamente a expedição do

alvará de construção como termo inicial da prescrição quinquenal. Portanto, se

houve qualquer construção à margem do exigido, ou seja, da obtenção de

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20170020218087IDR

Código de Verificação :2018ACO3O05EPYXSBL2DGRNSICN

GABINETE DO DESEMBARGADOR ROMEU GONZAGA NEIVA 33



autorização para construção na forma da alteração de destinação ou de área

edificável, não estará o particular que atuara à margem da regulação legal sendo

beneficiado pelo termo ora fixado. De qualquer forma, não obtidas as autorizações

administrativas, o prazo prescricional não fluirá, e, portanto, ainda que se se trate de

obra ou ocupação irregular, somente por ocasião da sua regularização é que o prazo

começará a fluir.

Com essas breves considerações, e rogando vênia ao eminente

Relator, divirjo parcialmente de S. Ex.a para acompanhar a tese que foi sugerida

pelo Desembargador Sérgio Rocha no sentido de que, a par de se estabelecer o

prazo prescricional para prestação de cobrança proveniente da ONALT, ser firmado

como termo inicial a data da expedição do respectivo alvará de construção ou de

funcionamento.

 

 

Com a devida vênia do eminente Relator, meu entendimento é pela

impropriedade de se falar em prazo prescricional ou decadencial para a cobrança da

ONALT.

A Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT constitui-se como

instrumento de política pública, com natureza jurídica de preço público, cuja

cobrança se justifica como contrapartida pela utilização de determinado imóvel fora

das destinações de uso para ele originariamente previstas, desde que essa

alteração de uso encontre permissão na legislação de uso e ocupação do solo.

A instituição da ONALT possui fundamento no artigo 182 da

Constituição Federal, que dispõe acerca da Política Urbana, por sua vez

regulamentado no Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257/01), que assim estabelece:

 

Art. 1o Na execução da política urbana, de que tratam os arts.

182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto

nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada
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Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e

interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em

prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos

cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

 

Ressalte-se que os artigos 29 e 30 da mencionada lei vinculam a

permissão urbanística ao adimplemento do corresponde ônus, verbis:

 

Art. 29.O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá

ser permitida alteração de uso do solo, mediante

contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30.Lei municipal específica estabelecerá as condições

a serem observadas para a outorga onerosa do direito de

construir e de alteração de uso, determinando:

I - a fórmula de cálculo para a cobrança;

II - os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;

III - a contrapartida do beneficiário.

 

Por sua vez, a Lei Orgânica do Distrito Federal não deixou de lado a

vinculação da licença urbanística à contraprestação em razão da valorização

imobiliária pela ação do Poder Público:

 

Art. 315. Apropriedade urbana cumpre sua função social

quando atende a exigências fundamentais de ordenação

do território, expressas no plano diretor de ordenamento

territorial, planos diretores locais, legislação urbanística e

ambiental, especialmente quanto:

I - ao acesso à moradia;

II - à contraprestação ao Poder Público pela valorização

imobiliária decorrente de sua ação;

III - à proteção ao patrimônio histórico, artístico, paisagístico,

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20170020218087IDR

Código de Verificação :2018ACO3O05EPYXSBL2DGRNSICN

GABINETE DO DESEMBARGADOR ROMEU GONZAGA NEIVA 35



cultural e ao meio ambiente.

 

Nessa esteira, o Plano Diretor do Ordenamento Territorial introduziu

a ONALT no Distrito Federal, caracterizando-a como contrapartida, em razão da

alteração de uso autorizada pelo Poder Público e da correspondente valorização

imobiliária obtida pelo empreendedor. Verbis:

 

Art. 176. Aoutorga onerosa de alteração de uso configura

contrapartida pela alteração dos usos e dos diversos tipos

de atividade que venha a acarretar a valorização de

unidades imobiliárias.

§ 1º Considera-se alteração de uso:

I - a mudança do uso ou do tipo de atividade para outro

diferente daquele originalmente indicado nas normas vigentes

para a respectiva unidade imobiliária;

II - a mudança da proporção do uso ou do tipo de atividade

para outra diferente daquela originalmente indicada nas normas

vigentes para a respectiva unidade imobiliária;

III - a inclusão ao uso original indicado de novo tipo de uso ou

atividade não previstos nas normas vigentes para a respectiva

unidade imobiliária;

 

 

E, finalmente, conferindo maior efetividade ao instituto, a Lei

Complementar nº 294/2000 instituiu a ONALT no Distrito Federal, assim dispondo:

 

Art. 2º A outorga onerosa da alteração de uso constitui-se

em cobrança, mediante pagamento de valor monetário,

pela modificação ou extensão dos usos e dos diversos

tipos de atividades que os compõem, previstos na

legislação de uso e ocupação do solo para a unidade
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imobiliária ou quaisquer dos seus pavimentos, que

venham a acarretar a valorização dessa unidade imobiliária

.

 

 

 

Nesse cenário, a ONALT é mera faculdade posta à disposição do

particular que voluntariamente opta pelo benefício maior no plano urbanístico, em

decorrência do uso ampliado ou diferenciado de seu imóvel, devendo, por

conseguinte, suportar o ônus de realizar a contrapartida de pagamento, em razão da

mais valia obtida e a fim de compensar o impacto urbanístico decorrente da

ampliação. 

A fim de esclarecer as características do instituto, é percuciente a

lição de Marco Aurélio Greco aduzindo que o acréscimo de potencial construtivo

gerado pela alteração de uso gera uma sobrecarga no consumo de infra-estrutura

urbana, com a qual o proprietário não colaborou para o financiamento (O solo criado

e a questão fundiária. In: Direito do Urbanismo. Uma visão sócio-jurídica. Org .

Alvaro Pessoa. Livros Técnicos e Científicos Editora S.A. Rio de janeiro: 1981, p.

19).

Desse modo, a exigência da correspondente contrapartida tem como

finalidade compensar a coletividade dos ônus urbanísticos por ela suportados a

partir da potencialização do uso do solo ocorrida com a outorga de alteração do

gabarito urbanístico original (MARQUES NETO, Floriano Azevedo. Outorga onerosa

do direito de construir. ln Estatuto da Cidade. Coordenadores: Adilson Abreu DalIari

e Sérgio Ferraz, São Paulo: Ed. Malheiros, 2002. 10 ed., p. 227).

Extrai-se, pois, que a contrapartida pela utilização do imóvel alterado

tem feição indenizatória, em razão dos impactos que essa modalidade de outorga

causa à coletividade. É, nesse intento, igualmente oportuno trazer à colação os

ensinamentos de Victor Carvalho Pinto, em que se destaca a vinculação da outorga

ao pagamento do corresponde preço:

 

 

Os potenciais definidos pelos índices urbanístícos do

plano transformam-se em direitos de construir após o
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cumprimento de ônus urbanísticos, pelos quais o

proprietário contribui para financiar a infra-estrutura da

cidade. Ônus é um 'comportamento que o sujeito deve

adotar para alcançar determinada vantagem, que consiste

na aquisição ou na conservação de um direito'. É o

atendimento aos ônus urbanísticos que permite ao

proprietário incorporar seu lote o direito de construir

previsto no plano.(...) (In PINTO, Victor Carvalho. Direito

Urbaníslico: plano diretor e direito de propriedade. São Paulo:

Editora Revista dos Tribunais, 2005, p. 287/288).

 

 

 

Assim, resta claro que o cumprimento do ônus urbanístico mediante

contrapartida objetiva redistribuir à coletividade, na forma de incremento da infra-

estrutura urbana, a sobrecarga gerada pelo acréscimo de potencial construtivo ou

pela alteração de uso.

Aliás, é nessa perspectiva que o artigo 31 do Estatuto das Cidades

estabelece a destinação dos recursos obtidos com as outorgas onerosas, o que

igualmente demonstra tratarem as licenças de instrumentos urbanísticos.

 

Art. 31.Os recursos auferidos com a adoção da outorga

onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão

aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art.

26 desta Lei.

 

Portanto, é possível concluir que o não pagamento da contrapartida

do preço público, correspondente aos ônus urbanísticos gerados pela alteração de

uso, impede o necessário investimento do preço em infra-estrutura compensatória

do impacto, configurando, assim, o dano urbanístico permanente e continuado, ao

menos até que o beneficiário promova o adimplemento.

O Supremo Tribunal Federal, examinando a natureza jurídica e

outros aspectos do "solo criado" (outorga onerosa do direito de construir),
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igualmente cabíveis à outorga onerosa de alteração de uso, bem esclareceu acerca

da necessária contrapartida do beneficiário, inserida a matéria no plano afeto aos

direitos da coletividade e à função social da propriedade:

Confira-se a ementa do julgado:

 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI N. 3.338/89 DO

MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC. SOLO CRIADO. NÃO

CONFIGURAÇÃO COMO TRIBUTO. OUTORGA ONEROSA

DO DIREITO DE CRIAR SOLO. DISTINÇÃO ENTRE ÔNUS,

D E V E R  E  O B R I G A Ç Ã O .  F U N Ç Ã O  S O C I A L  D A

PROPRIEDADE. ARTIGOS 182 E 170, III DA CONSTITUIÇÃO

DO BRASIL.

1. SOLO CRIADO Solo criado é o solo artificialmente criado

pelo homem [sobre ou sob o solo natural], resultado da

construção praticada em volume superior ao permitido nos

limites de um coeficiente único de aproveitamento.

2. OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CRIAR SOLO.

PRESTAÇÃO DE DAR CUJA SATISFAÇÃO AFASTA

OBSTÁCULO AO EXERCÍCIO, POR QUEM A PRESTA, DE

DETERMINADA FACULDADE. ATO NECESSÁRIO. ÔNUS.

Não há, na hipótese, obrigação. Não se trata de tributo.

Não se trata de imposto. Faculdade atribuível ao

proprietário de imóvel, mercê da qual se lhe permite o

exercício do direito de construir acima do coeficiente único

de aproveitamento adotado em determinada área, desde

que satisfeita prestação de dar que consubstancia ônus.

Onde não há obrigação não pode haver tributo. Distinção

entre ônus, dever e obrigação e entre ato devido e ato

necessário. 

3. ÔNUS DO PROPRIETÁRIO DE IMÓVEL URBANO.

Instrumento próprio à política de desenvolvimento urbano,

cuja execução incumbe ao Poder Público municipal, nos

termos do disposto no artigo 182 da Constituição do

Brasil. Instrumento voltado à correção de distorções que o

crescimento urbano desordenado acarreta, à promoção do
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pleno desenvolvimento das funções da cidade e a dar

concreção ao princípio da função social da propriedade

[art. 170, III da CB].

4. Recurso extraordinário conhecido, mas não provido.

(RE 387047, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno,

julgado em 06/03/2008, DJe-078 DIVULG 30-04-2008 PUBLIC

02-05-2008 EMENT VOL-02317-04 PP-00799 RTJ VOL-00204-

03 PP-01314 LEXSTF v. 30, n. 355, 2008, p. 263-287) (grifo

nosso)

 

Vale destacar, breve trecho do voto condutor do acórdão em

referência, da lavra do Ministro Eros Grau, acerca da noção de ônus:

 

35. Foi CARNELUTTI, no entanto, quem colocou, de modo

mais completo, as linhas acabadas dessa noção. Segundo ele,

falamos de ônus quando o exercício de uma faculdade é

definido como condição para a obtenção de certa vantagem;

ônus é uma faculdade cujo exercício é necessário para a

realização de um interesse. E esclarece: dever e ônus tem em

comum o elemento formal, consistente no vínculo à vontade,

mas diverso o elemento substancial, porque o vínculo é

imposto, quando se trata de dever, no interesse alheio, e

tratando de ônus, para a tutela de um interesse próprio.

36. O ônus, destarte, é um vínculo imposto à vontade do sujeito

em razão do seu próprio interesse. Nisto se distingue do dever

- e da obrigação - que consubstancia vínculo imposto àquela

mesma vontade, porém no interesse de outrem. Por isso que o

não cumprimento do ônus não acarreta, para o sujeito, sanção

jurídica, mas tão-somente uma certa desvantagem econômica:

a não obtenção de vantagem, a não satisfação do interesse ou

a não realização do direito pretendido. Já o não cumprimento

do dever - ou da obrigação - acarreta sanção jurídica para o

sujeito. Neste último caso, o interesse a cuja tutela aproveita o

cumprimento do dever é alheio á pessoa do sujeito a ele
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vinculado; no primeiro caso, o interesse a que respeita a

vinculação pelo ônus é do próprio sujeito vinculado. 

 

Constata-se, dessa forma, que a Outorga Onerosa de Alteração de

Uso somente se aperfeiçoa com o pagamento da contrapartida, sendo, de fato,

impróprio falar de prescrição, tampouco de decadência acerca do instituto

urbanístico.

Esclarecendo o assunto, inclusive quanto à confusão em relação à

ferramenta urbanística e à concessão do alvará para construir e funcionar (ou

habitar), cumpre trazer a exame o dispositivo que condiciona a obtenção das

referidas licenças ao pagamento da ONALT, disposto na Lei nº 294/2000:

 

Art. 6º A expedição do Alvará de Construção ou Alvará de

Funcionamento estará condicionada ao pagamento do

débito relativo ao valor integral da outorga onerosa da

alteração de uso ou, em caso de pagamento parcelado,

limitado em até doze parcelas mensais e sucessivas, à

quitação da primeira parcela ou das parcelas vencidas até

a data da liberação do Alvará.

 

 

 

Em verdade, a exigência do recolhimento da ONALT antes da

expedição do alvará de funcionamento visa tão-só conferir conteúdo material às

diretrizes fixadas na Lei Orgânica do Distrito Federal, promovendo, no momento

mais propício, a justa contrapartida pecuniária, não se tratando, pois, de marco

temporal para a atuação da administração pública, observando que a ONALT sequer

se caracteriza como cobrança, mas mero pagamento do preço público em

contrapartida.

Nesse sentido, confira-se o julgado:
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

S E G U R A N Ç A .  A L V A R Á  D E  F U N C I O N A M E N T O .

CONDICIONAMENTO AO RECOLHIMENTO DA ONALT.

LEGALIDADE. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 6º DA LEI

COMPLEMENTAR DISTRITAL 294/2000. FUNÇÃO SOCIAL

DA PROPRIEDADE. COMPENSAÇÃO PELO ÔNUS

URBANÍSTICO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

SENTENÇA REFORMADA.

1 - A exigência de pagamento do valor relativo à Outorga

Onerosa de Alteração de Uso - ONALT - decorre de previsão

contida no artigo 6º da Lei Complementar Distrital nº 294 de

27 /06 /2000 ,  o  qua l  fo i  ob je to  de  dec la ração  de

constitucionalidade pelo Conselho Especial desta Corte de

Justiça no âmbito da Arguição de Inconstitucionalidade nº

20120020068728, apreciada em 12/03/2013.

2 - A Lei Distrital 294/2000, em seu artigo 8º, inciso III, prevê o

cancelamento do alvará de construção ou do alvará de

funcionamento em caso de falta de recolhimento do valor da

Outorga Onerosa de Alteração de Uso, com o consequente

retorno do imóvel à sua condição originária de uso.

3 - A exigência de recolhimento da ONALT antes da

expedição do alvará de funcionamento confere conteúdo

material às diretrizes encartadas na Lei Orgânica do

Distrito Federal, no sentido de promover-se "a justa

distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do

processo de urbanização" (inciso III, parágrafo único, art.

314), de forma a colaborar para "o pleno desenvolvimento

das funções sociais da cidade, garantido o bem-estar de

seus habitantes" (caput, art. 314), assegurando "a melhoria

da qualidade de vida, ocupação ordenada do território, uso

de bens e distr ibuição adequada de serviços e

equipamentos públicos por parte da população," (caput,

art. 314) além da "adequação do direito de construir aos

interesses sociais e públicos, bem como às normas

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20170020218087IDR

Código de Verificação :2018ACO3O05EPYXSBL2DGRNSICN

GABINETE DO DESEMBARGADOR ROMEU GONZAGA NEIVA 42



urbanísticas e ambientais previstas em lei" (inciso IX,

parágrafo único, art. 314).

Apelação Cível e Remessa Oficial providas.

(Acórdão n.847203, 20100111676799APO, Relator: ANGELO

PASSARELI, Revisor: SEBASTIÃO COELHO, 5ª TURMA

CÍVEL, Data de Julgamento: 05/02/2015, Publicado no DJE:

10/02/2015. Pág.: 216) (grifo nosso)

 

Há, ainda, que se ponderar que a leniência da administração surte

efeitos apenas no que se refere às licenças concedidas (para construir e habitar),

haja vista que aludidos licenciamentos ostentam um caráter de definitividade,

somente passiveis de anulação em casos excepcionalíssimos, observando-se,

inclusive, o grau de repercussão no caso concreto.

A licença edilícia "remove, com eficácia real e não pessoal, um limite

ao exercício de uma faculdade, visando a uma ou mais coisas, portanto introduz

modificações jurídicas no âmbito de uma res e não já, apenas, com relação a um

sujeito." (Italo di Lorenzo Dirirto urbanístico. Torino, UTET, 1973, p. 581), (In 

bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/download/43124/41787).

No entanto, conforme argumentado linhas volvidas, não há que se

confundir o instituto consubstanciado nos atos administrativos que licenciam a

construção ou o funcionamento (ou habite-se) com o instituto da ONALT.

Aliás, milita nesse sentido o entendimento segundo o qual cabe

pessoalmente ao empreendedor beneficiado pagar os ônus (2012 01 1 171946-7 e

2014 01 1 095541-6) e, igualmente evidenciando a desvinculação dos institutos, a

referida Lei Complementar nº 294/2000, embora preveja o cancelamento do Alvará

de Construção ou de Funcionamento, com o retorno à destinação originária do

imóvel, o que deve ocorrer sempre que possível, tratou de prever hipótese diversa

para obtenção do preço público, com a inscrição do devedor na dívida ativa, a fim de

propiciar a deflagração da execução coercitiva da indenização urbanística pública.

 

Art. 8º A falta de pagamento da outorga onerosa da alteração

de uso ou de parcelas relativas ao seu pagamento sujeita o

infrator às seguintes penalidades:

I - multa incidente sobre o valordevido e calculada nos mesmos
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percentuais aplicáveis aos tributos de competência do Distrito

Federal recolhidos com atraso;

II - pagamento de juros de mora, nos mesmos percentuais

aplicáveis aos tributos de competência do Distrito Federal

recolhidos com atraso;

III - cancelamento do Alvará de Construção ou Alvará de

Funcionamento, com retorno à destinação originária do imóvel.

Parágrafo único. As disposições deste artigo, sem prejuízo das

penalidades previstas na legislação edilícia urbanística e

ambiental, poderão ser aplicadas cumulativamente.

 

Art. 9º Será inscrito na Dívida Ativa do Distrito Federal o valor

não pago correspondente a outorga onerosa da alteração de

uso.

 

 

 

Na esteira do que restou dirimido, a irregular concessão da

faculdade urbanística conferida ao particular, na medida em que não foi satisfeita a

contrapartida financeira legalmente estabelecida, é considerada um dano urbanístico

continuado e permanente, haja vista que seus efeitos se protraem no tempo, não

incidindo prescrição e tampouco decadência.

Como explicitado, é o atendimento aos ônus urbanísticos que

permite ao proprietário incorporar ao seu lote o direito de construir previsto no Plano

Diretor, de modo que, não satisfeita a contrapartida, não se aperfeiçoa a alteração

urbanística, por meio da compensação dos impactos com os investimentos

urbanísticos.

Por fim, vale conferir o teor dos seguintes julgados, destacando-se o

caráter permanente da violação às regras urbanísticas:

 

A P E L A Ç Ã O  C Í V E L .  A Ç Ã O  D E C L A R A T Ó R I A  D E

INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. OUTORGA ONEROSA DA

ALTERAÇÃO DE USO - ONALT. PRESCRIÇÃO. NÃO

OCORRÊNCIA. SENTENÇA REFORMADA. CAUSA MADURA
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PARA JULGAMENTO (ART. 1.013, §4º, DO CPC/2015).

LEGALIDADE DA COBRANÇA. IMPROCEDÊNCIA DO

PEDIDO.

1. Apelação interposta da r. sentença que, em ação

declaratória de inexigibilidade de débito, reconheceu a

inexigibilidade do débito de ONALT em razão da prescrição e

julgou procedente o pedido formulado na inicial.

2. AONALT está prevista na Lei Orgânica do Distrito Federal e

na Lei Complementar Distrital 17/1997 (Plano Diretor de

Ordenamento Territorial do Distrito Federal, art. 47), e foi

insti tuída pela Lei Complementar Distr i tal 294/2000,

regulamentada pelo Decreto Distrital n. 23.776/2003.

3. Constitui instrumento de execução da política de

planejamento urbano, incidente quando o particular opta

pela alteração de uso para outro diferente daquele previsto

para o imóvel nas normas de edificação, uso e gabarito

vigentes, beneficiando-se da valorização do bem.

4. Não se trata de tributo, mas de contraprestação

pecuniária devida pelo exercício de uma faculdade

conferida pela lei.

5. Por não deter natureza tributária, inexiste fato gerador

pela emissão do alvará de construção ou mesmo da carta

de habite-se, uma vez que, apenas com o pagamento do

valor devido, o particular estará autorizado a alterar o uso

originário do imóvel. Enquanto não houver pagamento, a

utilização do imóvel com destinação diversa será irregular,

de modo que não há falar em prazo para exercício da

pretensão de cobrança, mas sim em falta de autorização.

Precedentes.

(...)

(Acórdão n.998163, 20160110162107APC, Relator: CESAR

LOYOLA 2ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 22/02/2017,

Publicado no DJE: 02/03/2017. Pág.: 572/609) (grifo nosso);

 

A D M I N I S T R A T I V O .  D E C L A R A T Ó R I A .  O N A L T .

INCONGRUÊNCIA DA SENTENÇA. NÃO VERIFICADA.

PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO CÓDIGO
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TRIBUTÁRIO.  NÃO OCORRÊNCIA .  AFRONTA À

CONSTITUIÇÃO FEDERAL .  INEXISTENCIA .

1. Inexiste incompatibilidade com a apreciação da prescrição

da cobrança da ONALT, afirmar o julgador, preliminarmente, da

legalidade da cobrança e constitucionalidade da lei que a

autoriza, sendo tais argumentos inservíveis para a modificação

ou cassação do julgado.

2. As alterações de uso somente se aperfeiçoam com o

pagamento da ONALT, nos termos do artigo do art. 1º,

caput, e § 2º, da LC nº 298/2000.

3. ALei Complementar 294/2000 vinculou as alterações das

normas de Edificação, Uso e Gabarito da referida área à

Outorga Onerosa de Alteração de Uso (ONALT), excluiu a

possibilidade de se considerar a lei específica (LC

298/2000) ou qualquer ato administrativo, por exemplo

expedição de alvará, como termo a quo para a prescrição,

uma vez que a própria lei não estabeleceu um fato gerador

da obrigação de pagar a ONALT, mas sim vinculou os

efeitos da norma ao pagamento do preço.

4. Anatureza jurídica da ONALT é de preço público e não

de tributo.

5. AONALT é contraprestação devida ao Poder Público,

previsto na Lei Orgânica do Distrito Federal e instituído

pela Lei Complementar Distrital nº 294/2000, decorrente da

valorização de unidade imobiliária em virtude da alteração

de uso do bem, alteração essa vinculada ao pagamento do

preço é a condição para que a alteração se aperfeiçoe, não

havendo se falar em fato gerador com a expedição de

alvará de construção, nos termos da legislação tributária.

6 .  Aexigibi l idade do pagamento da ONALT em

contrapartida à alteração de uso de atividade não ofende a

função social da propriedade, mas é princípio a ser por ela

observado, bem como porque a garantia do livre exercício

de atividade econômica pode ser restringida por lei,

conforme preconiza o art. 170, III, da Constituição Federal.

7. Recurso conhecido e desprovido.

(Acórdão n.865425,  20140110518223APC, Relator :
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SANDOVAL OLIVEIRA, Revisor: CARLOS RODRIGUES, 5ª

TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 29/04/2015, Publicado no

DJE: 11/05/2015. Pág.: 259) (grifo nosso);

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS

I N F R I N G E N T E S  C Í V E I S .  P R E L I M I N A R  D E  N Ã O

CONHECIMENTO DOS EMBARGOS. REJEIÇÃO. AÇÃO

DECLARATÓRIA E ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO.

DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO. AUTOS DE

INFRAÇÃO DETERMINANDO A RETIRADA DE BLOCOS DE

CONCRETO E PORTÕES ELETRÔNICOS. LEGALIDADE.

MANTENÇA DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.

E M B A R G O S  A C O L H I D O S .  M A I O R I A .  A C Ó R D Ã O

R E F O R M A D O .

1 - Não há que se falar em não conhecimento do recurso por

supostamente atacar apenas um dos fundamentos do acórdão

embargado, o que afrontaria o enunciado da Súmula 283 do

STF, pois tal enunciado restringe-se a recursos extraordinários

e, no caso, está evidenciado o cumprimento do estatuído no

artigo 530 do CPC, em especial que os fundamentos dos

Embargos Infringentes buscam a prevalência do voto

minoritário. Preliminar rejeitada. Unânime.

2 - Considerando que a construção realizada pelo

Condomínio, instalando blocos ou muros de concreto,

além de portões eletrônicos nos limites de sua projeção e,

até mesmo invadindo área pública, sem a devida licença ou

alvará do poder público, configura dano permanente, cujos

efeitos se prolongam no tempo, enquanto não for desfeito,

com sua renovação dia a dia, descabe falar em decadência

do direito da Administração previsto no artigo 54 da Lei

9.784/99 e muito menos em ocorrência de prescrição.

Prejudiciais de mérito rejeitadas. Maioria.

3 - Deve ser reconhecida a legalidade dos autos de infração

lavrados pela Administração Pública que determinou a retirada

de portões eletrônicos e blocos de concreto da garagem do

edifício, em face da ausência de prévia autorização ou alvará

de construção para a sua instalação, ou seja, sem a
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observância das determinações legais. Assim, as multas

aplicadas ao Condomínio são legítimas.

Embargos Infringentes Cíveis acolhidos. Maioria.

(Acórdão n.775450,  20110112127338EIC,  Rela tor :

SEBASTIÃO COELHO, Relator  Designado:ANGELO

CANDUCCI PASSARELI, Revisor: GETÚLIO DE MORAES

OLIVEIRA, 1ª Câmara Cível, Data de Julgamento: 10/02/2014,

Publicado no DJE: 03/04/2014. Pág.: 16) (grifo nosso);

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LOTEAMENTO CLANDESTINO.

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. "Tutela da ordem

urbanística e do meio ambiente. Direitos transindividuais,

absolutamente indisponíveis, e que não se sujeitam às

regras da prescrição. Ademais, a lesão se prolonga no

tempo, pelo que não há se falar em prescrição enquanto

não cessar a conduta irregular. Preliminar repelida (AC n.

798.166.5/0-00, Relator Des. Renato Nalini, Câmara Especial

do Meio Ambiente, TJSP, julg. 25.09.2008, v.u.)".

(Apelação Cível nº 897.347.5/9-00, Relator Des. Leme de

Campos, TJSP) (grifo nosso);

 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULA 211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO

MINISTÉRIO PÚBLICO EM MATÉRIA AMBIENTAL E

URBANÍSTICA.  LOTEAMENTO IRREGULAR POR

AUSÊNCIA DE LICENÇA E ENCONTRAR-SE SOBRE

DUNAS. INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO.

1. Asolução integral da controvérsia, com fundamento

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a

despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi

apreciada pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. O Ministério Público tem legitimidade para propor Ação Civil

Pública para a defesa do meio ambiente e da ordem

urbanística.

4. Loteamento sem registro e projetado sobre dunas, o que
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caracteriza violação frontal da legislação urbanística e

ambiental.

5. Irrelevância da apuração do número exato de consumidores

lesados, pois a legitimidade do Ministério Público, na hipótese

dos autos, estabelece-se na linha de frente, por ofensa a

genuínos interesses difusos (ordem urbanística e ordem

ambiental).

6. Na análise da legitimação para agir do Ministério Público no

campo da Ação Civil Pública, descabe a utilização de critério

estritamente aritmético. Nem sempre o Parquet atua apenas

em razão do número de sujeitos vulnerados pela conduta do

agente, mas, ao contrário, intervém por conta da natureza do

bem jurídico tutelado e ameaçado.

7. Por afrontar a Súmula 7, é vedado ao STJ, na instância

extraordinária, emitir juízo de valor sobre a legitimação para

agir do Ministério Público com calculadora na mão, contando o

número de contratos e de vítimas, sobretudo se tal exercício

não foi encetado pelas instâncias de origem.

8. O pedido de indenização de eventuais consumidores

lesados, em número incerto, é consectário-reflexo do

reconhecimento da ilegalidade do empreendimento e da

impossibilidade de construção no local.

9. Ausência de prequestionamento, mesmo que implícito, de

dispositivos que alegadamente teriam sido violados pelo juiz de

primeira instância, que deferiu a liminar requerida pelo

Ministério Público, posteriormente confirmada pelo Tribunal a

quo. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

10. Mesmo que tivesse havido prequestionamento, na

modalidade de ilícito em questão (parcelamento do solo

urbano), não incide a prescrição, pois se trata de infrações

omissivas de caráter permanente, o que equivale a dizer

que, pelo menos no âmbito cível-administrativo, a

ilegalidade do loteamento renova-se a cada instante.

...

(AgRg no Ag 928.652/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 13/11/2009)
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Frise-se,  é uma infração permanente, continuada, porque a

população afetada pela alteração de uso sofre a cada dia o impacto desta demanda

por infraestrutura que não foi compensada pelo particular. Ora, diante de um direito

difuso, não se pode priorizar  o interesse particular. Exatamente por isso, alguns

acórdãos, como mencionado da tribuna, tanto do Superior Tribunal de Justiça como

do Supremo Tribunal Federal, e aqui colacionados, entendem que se trata de uma

infração permanente, continuada. E, em razão dessa caracterização como

faculdade, portanto de ônus, é que não há como estabelecer um prazo prescricional

ou decadencial, pois só a partir do momento que o particular indeniza a coletividade

pelo uso com os acréscimos que lhe foi permitido é que ele vai conquistar o seu

direito de ter realmente o uso daquela propriedade ampliada ou alterada, por isso a

dificuladade de se establecer o termo inicial da fruição desses prazos, já que não

estamos diante de um direito potestativo, mas sim diante de uma faculdade.

Destarte, o decurso de tempo é, no meu entender, inábil para fins de

deflagrar os efeitos extintivos requestados sobre a ONALT, motivo pelo qual não

deve prevalecer a tese sugerida.
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O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Desembargadora Simone Lucindo, V. Ex.a afirmou que o não

pagamento da ONALT seria uma infração continuada, mas esse tema já foi

enfrentado em julgamento de caso semelhante pelo Superior Tribunal de Justiça, ao

julgar recurso de agravo de instrumento - eu colacionei a respectiva ementa no voto

escrito que proferi. O não pagamento da ONALT constitui infração à ordem

urbanística, contudo não se trata de infração continuada, com a devida vênia.

Entende-se por infração administrativa continuada a sequência de diversos ilícitos

administrativos da mesma natureza. Nesse sentido, trago um precedente do STJ

que diz que, ao contrário do afirmado pela parte recorrente, essa jurisprudência

aplica-se com perfeição ao presente caso, uma vez que na instância ordinária

constatou-se que, em uma única ação fiscal, a empresa recorrida havia oferecido

serviço por preços superiores ao tabelado a diversos associados, o que é suficiente

para caracterizar continuidade delitiva administrativa. Rever tal conclusão requer

revisitação do conjunto fático-probatório.
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Trouxe esse paralelo só para demonstrar que o não pagamento da

ONALT não configura, com o devido respeito, infração administrativa continuada.

 

 

Em se tratando de construções regulares, ou seja, que foram

beneficiadas com a alteração de destinação do imóvel e foram objeto de expedição

do alvará de construção pela administração, a situação se enquadra no art. 6º

individualizado, e, portanto, está a pretensão de cobrança sujeita a prazo

prescricional. Se a obra, em contrapartida foi edificada irregularmente, a

argumentação desenvolvida por V. Ex.a estaria de acordo com o afastamento do

termo inicial do prazo. Por isso, fiz questão de frisar que a tese esta tratando de

obras regulares. Obra irregular, ou seja, construída sem prévio licenciamento,

encerra outra situação, merecendo tratamento diverso, não sendo alcançada pela

tese proposta.

 

 

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20170020218087IDR

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Desembargador José Divino, concordo plenamente com a

argumentação desenvolvida por V Ex.a, daí porque, no momento em que votei, fiz a

separação de que a pretensão de cobrança está sujeita a prazo prescricional com

termo inicial no momento da expedição do alvará de construção, porque estamos

tratando de situações regulares. Por isso, não havendo expedição do alvará de

construção ou de  utilização, o prazo prescricional somente fluirá a partir do

momento em que a administração detectar ilegalidade. Tive oportunidade de julgar

um precedente com esse fundamento.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

A Constituição Federal, quando quis dizer que algo é imprescritível,

fê-lo categoricamente no parágrafo 5º do art. 37 da Constituição Federal,

enunciando que só no caso de improbidade administrativa a pretensão do

ressarcimento ao erário é imprescritível.
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Quanto à questão levantada pelo Desembargador Teófilo Caetano,

não sei se me expressei bem, mas não coloquei a questão de imóvel em situação

irregular. O que eu quis dizer é que a outorga onerosa de alteração de uso somente

se aperfeiçoa com o pagamento da contrapartida. e que é impróprio falar de

prescrição ou de  decadência acerca desse instituto. A propósito da confusão em

relação à ferramenta urbanística e à concessão do alvará para construir e funcionar,

trouxe acórdão deste Eg. Tribunal, da relatoria do Des. Angêlo Passareli, que assim

entendeu: "em verdade, a exigência do recolhimento da ONALT, antes da expedição

do alvará, visa tão só conferir conteúdo material às diretrizes fixadas na Lei Orgânica

do Distrito Federal, promovendo, no momento mais propício, a justa contrapartida

pecuniária, não se tratando, pois, de marco temporal para atuação da administração

pública, observando que a ONALT sequer se caracteriza como cobrança, mas mero

pagamento de preço público."

Acrescentei que, embora haja essa disposição do artigo 6.º , a

própria lei estabelece a possibilidade de aplicação de uma sanção diversa quando

não é feito o pagamento na expedição do alvará. A sanção correspondente seria a

demolição da obra, mas criou--se a possibilidade de inscrição em dívida ativa até

que ocorra o pagamento.

 

 

Quero cumprimentar a Procuradora do Distrito Federal Ruth Kicis

Torrents Pereira Rute, duplamente: primeiro, cumprimentar S. Exª por sua posição

nesta Corte, nesta data, dada a independência funcional do Ministério Público. Os

pareceres lançados nos autos não vinculam a procuradora ou o procurador que vem

atuar na sessão. Então, esse é o primeiro cumprimento a S. Exª.
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A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Com relação à colocação do Desembargador José Divino, lembro

que a matéria não é pacífica, e citei precedentes tanto do Superior Tribunal de

Justiça como do Supremo Tribunal Federal no sentido de que o não pagamento da

contrapartida é uma infração que se protrai no tempo, ou seja, se renova

diariamente, com ofensa a direitos difusos.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

Senhor Presidente, Colegas, inicialmente quero cumprimentar a

ilustre Procuradora do Distrito Federal por sua brilhante sustentação, os seus

colegas presentes, o ilustre Advogado Dr. Mário e os que o acompanham.
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O segundo cumprimento é que a minha fala tem como rumo uma

afirmação feita por S. Exª, que se referiu aos outros administradores ou até

governador. O cerne de tudo isso está no sistema político que temos. A cada eleição

há uma renovação de promessas, e os jurisdicionados ou a população ficam atentos

ao que, de alguma forma, poderá causar-lhe algum bem-estar. E o empresário não é

diferente. O empreendedor - e assim tem de ser - visa lucro, e, ao visar lucro, ele fica

também esperando a melhor oportunidade de lucro.

Estava aqui a discutir com o Desembargador Sandoval Oliveira e

com o Desembargador Silva Lemos essa questão do prazo e até também, a latere,

tive uma pequena contribuição do Desembargador Sérgio Rocha, mas de ordem

prática, Senhor Presidente, temos de colaborar para o tempo da solidariedade.

Temos de começar um tempo da solidariedade. Essa questão da ONALT, como bem

dito pela Desembargadora Simone Lucindo, é uma faculdade: a pessoa pode querer

essa modificação ou não, visando a lucro. A questão do alvará, se vai depois

construir de acordo ou não com o que foi expedido pela administração, é uma

questão de fiscalização e aplicação de multa por estar em desacordo com aquilo que

a administração autorizou.

A questão prática do termo a quo necessitaria que houvesse uma

norma interna do Distrito Federal para que a cada alvará concedido fosse

comunicada a Procuradoria, pois, se concedeu um alvará e a administração, que

representa o Distrito Federal, não tomar conhecimento para agir, não adianta fixar

prazo se a própria administração não tiver o controle para buscar esse mecanismo.

 

 

 

 

Mas aí é que está, Excelência, cada administração faz o que quer.

Um coloca a AGEFIS, o outro diz que vai acabar com a AGEFIS, o outro diz que

coloca na administração. Ou seja, cada administrador que chega quer fazer o que

quer do seu ponto de vista e, na maioria das vezes - vamos ser sinceros -, já

pensando na próxima eleição. Isso é o que ocorre. Então, cabe ao Tribunal dar o
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente

Mas esse não seria o agente fiscal de postura, Excelência?

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal
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freio nisso, e esse freio está, com o devido respeito, na proposta da

Desembargadora Simone Lucindo. Se você quer alterar, você vai lá e faz a sua

alteração. Se você não quiser, você não tem nenhuma responsabilidade para com o

Estado.

O Desembargador José Divino citou a questão da improbidade, isso

foi proposto recentemente pelo egrégio STF, ao afirmar que "são imprescritíveis as

ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na lei

de improbidade administrativa." Fixou a imprescritibilidade.

Não estamos a afirmar que o empresário está a praticar um ato

doloso, mas está praticando um ato malicioso: "eu vou deixar andar, vou fazer e ver

o que acontece e não vou pagar. É isso." Então, alguns pagam, ou seja, a

coletividade paga pelo benefício que um ou outro terá. Se chegar à questão da

irregularidade, como bem mencionado pelo Desembargador Teófilo Caetano, aí nem

se fala.

 

 

 

 

Não vou criar qualquer polêmica. Penso que os atos da

administração devem ser vinculados ao normativo, não importando quem seja o

administrador ou o procurador-geral que esteja lá. Também não posso suspeitar que

a Procuradoria, com o seu caráter e a sua capacidade, possa fazer corpo mole ou

corpo duro a depender do caso. Não posso contemplar essa hipótese.

Estava inclinando-me a tratar da matéria tal como posta pelo

Desembargador Sérgio Rocha, dada a contagem do prazo pela admissão, como traz

o eminente Relator, no que concordo, e como traz Desembargador Sérgio Rocha.

Diante de tudo que aqui já foi debatido, pedindo respeitosas vênias,

meu entendimento está de acordo com o da Desembargadora Simone Lucindo.
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O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Senhor Presidente, estamos em um estado democrático de direito.

Com a devida vênia de opiniões divergentes, tem-se que no caso em julgamento a

tese de imprescritibilidade da pretensão estatal de cobrar a ONALT depõe contra a

segurança jurídica.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal
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A administração pública deve zelar por sua eficiência. A legislação é

bastante clara no momento em que estabelece no art. 1.º da Lei 20.910/32 que o

prazo prescricional é de cinco anos. Mas antes gostaria de destacar que a ONALT

não tem natureza tributária, e sim de serviço público, o que V. Ex.as já destacaram

com bastante clareza e todos têm o mesmo entendimento. Assim, essa alteração de

uso não necessariamente implica infração administrativa ou ambiental, portanto não

se constitui um ilícito continuado.

O pedido de alteração de uso pode até mesmo ser benéfico para a

sociedade, para a coletividade, não afrontando qualquer tipo de direito difuso.

Portanto, não se trata de ilícito. Posso, de repente, pedir alteração de uso de um

comércio de venda de peças para uma clínica médica ou para uma farmácia. Isso

implicaria desinteresse coletivo? Não. Portanto, não necessariamente estaria aqui

afrontando qualquer interesse ambiental, que se caracterize ilícito ambiental ou

infração continuada. Ao contrário, a alteração de uso pode ser muito benéfica e, na

maioria das vezes, é benéfica para a coletividade.

Como vivo numa sociedade capitalista, defendo o lucro, até mesmo

porque é o lucro que sustenta a justiça, toda a sociedade e os interesses sociais.

Vivemos numa sociedade capitalista. Até os países socialistas e comunistas também

convivem com a natureza do lucro e o fomentam para obterem seu benefício social.

Muitas vezes imaginamos algo e pensamos que aquilo não é de

interesse social; mas, ao contrário, é sim de interesse social, é de interesse de

proteção da coletividade. Não há ofensa a direito difuso, mas, reitero, a concessão

da ONALT, a alteração de uso, por si só, pode ser benéfica. Como digo para V. Ex.a

s., um simples comércio ser trocado por uma clínica médica, por um posto de saúde

ou por uma farmácia, sem dúvida, tem de obter a ONALT. A legislação determina

que haja o pedido da alteração de uso e que se pague por isso.

Agora, não posso, em hipótese alguma, concordar com a

imprescritibilidade,  porque isso jamais se caracterizaria em uma infração continuada

ou num ilícito ambiental, como aqui se ponderou que poderia ser, daí a razão pela
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O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

Senhor Presidente, eminentes Desembargadores, não concordo

com a tese da imprescritibilidade, até mesmo porque, a meu ver, essa tese estaria

privilegiando exatamente o ato administrativo omissivo.
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imprescritibilidade.

A legislação estabelece o prazo prescricional de cinco anos, e aí

concordo plenamente com o posicionamento que divergiu em parte do eminente

Relator, mas até diria mais: contados da expedição do alvará ou do ato

administrativo que aprova sua expedição. Mas não pretendo criar uma quinta

corrente. Penso nisso apenas em nível de sugestão, porque o Desembargador

Sérgio Rocha falou do pedido, mas eu diria do ato administrativo de aprovação ou da

expedição do alvará, em que ficaríamos mais próximos do permissivo legal, da

legislação que fala exatamente do alvará. Por essas razões, sou totalmente

favorável à tese da prescrição quinquenal, exatamente nos termos do voto do

Desembargador Sérgio Rocha.

Excelências, a alteração de uso é, na maioria das vezes,

extremamente benéfica à coletividade. Não há ofensa a direito difuso de forma

alguma, porque ela é necessária ao desenvolvimento urbano, quer dizer, é

necessária ao desenvolvimento da nossa sociedade capitalista. Portanto,

precisamos evoluir, e a evolução é a circulação de riquezas, do capital, que traz o

desenvolvimento social, que gera arrecadação de tributos, que gera aqueles valores

necessários à manutenção da saúde pública, do desenvolvimento urbano, do

pagamento de toda a máquina pública.

Portanto, mantenho a prescrição quinquenal, nos termos da lei.

 

 

 

 

Entendi a ponderação do eminente Relator, mas penso que a
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Desembargador Flavio Rostirola, prefiro manter o voto como feito,

pela simplicidade, praticidade, uma data só específica, expedição do alvará. Senão,

fica alterando. Entendo a concepção e até concordo com V. Ex.a, mas a alteração é

muito pequena. Prefiro deixar como a expedição do alvará. Fica mais simples,

menos problemático.

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

Concordo com o Desembargador Sérgio Rocha e parabenizo o

eminente Relator, que fez um excelente voto, debruçando-se sobre a matéria.
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ponderação do Desembargador Sérgio Rocha é mais consentânea com a legislação.

 

 

Senhor Presidente, a discussão é boa e a matéria nem é tão grande

do ponto de vista econômico, mas a solução estabelecerá uma diretriz.

Mencionando o que o Desembargador Sebastião Coelho falou, pode

ser malicioso, mas não doloso. Penso que não se separa: tudo é dolo. Não posso

pensar e agir com culpa. Tenho de pensar e agir com dolo. Portanto, o que

procuramos? Gosto de repetir uma frase muito pequena, porém sugestiva: juiz é ser

humano que anda na rua, que compra, que vê, que gasta, que sente as coisas do

Estado, que se favorece das coisas do Estado.

Desembargador Sebastião Coelho, V. Ex.a abriu um parênteses para

falar sobre as promessas dos políticos. O atual governador eleito disse que vai

acabar com a AGEFIS. Ele pode até fazer isso, mas colocará outro nome, da mesma

forma que acabaram com o SNI, mas existe outra coisa substituindo o SNI, o

Exército não trabalha sem informação. Estou dizendo isso porque há a possibilidade

de o governador eleito, como vem prometendo, criar facilidades para a abertura de

empresas no Distrito Federal.

Moro em Brasília desde 1976 e vi boas empresas do Distrito Federal

migrando para Goiás. Por quê? Por causa do rigor, da falta de oportunidade, da falta

de oferta que outros estados fazem, tal como terrenos gratuitos, isenção de impostos

por determinado tempo.

Vou dizer uma que me pegou de surpresa é a Mainlline, que é uma

das maiores produtoras de móveis do Brasil, sediada no SIA. Por que ela foi para

perto de Valparaíso? Porque ganhou o terreno e a isenção de impostos, ganhou

facilidade de instalação. Não conheço a indústria por dentro, mas creio que ela deva

ter aproximadamente quinhentos funcionários, trabalhando e gerando riqueza, que

deixaram de ser empregados do Distrito Federal e passaram a ser do Goiás.

Desembargadora Simone Lucindo, V. Ex.a, com a sabedoria, como

pessoa que é, como juíza, que anda na rua e vê as coisas, ainda tem a cultura da

matéria que V. Ex.a tanto estudou e trabalhou e sabe com maestria decidir dentro do

formalismo jurídico existente, que é sempre móvel, é sempre modificado dentro do

interesse político; e o bom interesse político é um bom interesse para a sociedade.

Falamos muito mal da política e dos políticos, mas a política, como ciência, é
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O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - Vogal
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indispensável para nosso bem viver.

Por isso, entendo que toda dívida, tal como a nossa vida, tem um

princípio, meio e fim. Sei que hoje há crimes que são imprescritíveis, há tributos que

a lei fala que são imprescritíveis ou a jurisprudência interpretar como imprescritíveis.

Portanto, peço vênia à pessoa a quem respeito muito nas decisões,

especialmente nesse tipo de matéria, que é a Desembargadora Simone Lucindo, e

voto com o Desembargador Sérgio Rocha.

 

 

Senhor Presidente, eminentes Pares, inicialmente gostaria de

externar minha satisfação de estar hoje aqui substituindo o Desembargador João

Egmont. Posso esclarecer que nesta tarde aprendi muito com os debates,

principalmente em relação a esse tema.

Como bem ressaltou o nobre advogado do amicus curiae, sempre

que tive a oportunidade de relatar casos relacionados à cobrança de Outorga

Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, votei no sentido manifestado hoje pela

Desembargadora Simone Lucindo.

Entretanto, na 2.a Turma Cível, no mês de maio do corrente ano,

curvei-me ao entendimento do Desembargador João Egmont por entender que não

se pode admitir imprescritibilidade fora dos casos previstos na Constituição Federal.

Convenci-me mais do argumento de ser uma opção do construtor ou

daquele que quer mudar a destinação em fazê-lo - e por isso tornaria imprescritível

ou inexigível -, porque quase tudo o que fazemos que gera obrigação tributária ou

não é uma faculdade. Por exemplo, comprar um veículo é uma faculdade, mas nem

por isso o prazo se tornaria imprescritível para a cobrança do Estado em relação ao

particular.

Tal qual ocorre com a ONALT, embora a licitação seja mais

específica, quando se trata de verba pública, há mesmo a destinação vinculada à

população.

O voto que trago, bem singelo, é no sentido de acompanhar o

eminente Desembargador Sérgio Rocha, que estava inclusive mencionando o art. 6.º

da Lei Complementar 294/2000, que estabelece exatamente, como requisito para a

expedição do alvará de funcionamento, o pagamento da ONALT.

Como já foi mencionado por grande parte dos eminentes Pares, às
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O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA - Vogal
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vezes há inércia, motivada ou não, do poder público em fazer a exigência daquilo

que a lei já contempla ao Estado. Obviamente não pode o particular ficar, no meu

modo de pensar, ao alvedrio da Administração para pagar quando lhe for exigido.

Então, seguindo o entendimento do Relator, teríamos a notificação,

que seria uma condição potestativa do credor, ou seja, o credor é que daria o marco

ao prazo prescricional. Se ele nunca notificar, esse prazo nunca terá início.

Por isso, esclareço que o meu ponto de vista já não é no sentido de

ser imprescritível desde maio do corrente ano - externei meu voto na Turma, em

processo de relatoria do Desembargador João Egmont -, de modo que voto com o

eminente Desembargador Sérgio Rocha.

 

 

Qualquer alteração do uso do imóvel sem o pagamento da ONALT

seria irregular e, portanto, não haveria que se falar em prazo prescricional enquanto

perdurasse essa situação. 

Entretanto,  com o objetivo de uniformizar o entedimento na 2ª.

Turma Cível, acompanhei o Desembargador João Egmont,  relator da matéria,

adotando entendimento diverso, qual seja  a tese da prescritibilidade,  entendimento

que agora se revela  majoritário nesta Câmara de Uniformização.

Por isso, peço vênia aos eminentes Desembargadores Simone

Lucindo e Sebastião Coelho para acompanhar o voto do eminente Relator, com os

acréscimos do Desembargador Sérgio Rocha.
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O Senhor Desembargador CÉSAR LOYOLA - Vogal

Senhor Presidente, eminentes Pares, sempre tive o entendimento

de que seria imprescritível porquanto não se poderia desvincular a regularidade do

imóvel ao pagamento da ONALT.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Na realidade, o voto que está prevalecendo é basicamente o voto

do eminente Relator, Desembargador Romeu Gonzaga Neiva. Só alterei o termo a

quo.
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Senhor Presidente, por isso referi-me ao voto do eminente Relator

com os acréscimos do voto do Desembargador Sérgio Rocha.

 

 

Detectei algumas semelhanças nos posicionamentos: a zeladoria

que a Desembargadora Simone Lucindo teve com a coisa pública, a manifestação

do Desembargador Teófilo Caetano também ressalvando situações irregulares e a

do Desembargador Relator e do Desembargador Sérgio Rocha também nessas

mesmas posições. Parece-me que há um entendimento uniforme. Não estou

situando muito bem a divergência.

Quando o Distrito Federal faz o pedido de imprescritibilidade ou,

alternativamente, de contagem a partir da notificação, o resultado é o mesmo. Tanto

faz ser imprescritível como deixar o dies a quo a critério do credor. Há uma

similaridade entre os dois pedidos. O Desembargador Teófilo Caetano, por sua vez,

diz que se conta o prazo quinquenal a partir da expedição do alvará ressalvados os

caso irregulares. Deve-se ressalvar mesmo. E se houver casos irregulares que não

tenham alvará?

Então, essa jurisprudência-norte que estamos a estabelecer nesta

data não vai alcançar situações irregulares. A pessoa não fez pedido de alvará. A

função deste órgão é orientar,  sumular, condensar o posicionamento do Tribunal,

creio que atenderia inclusive o entendimento da Desembargadora Simone Lucindo,

resguardando o Distrito Federal do direito de cobrar aquelas construções que são

irregulares. Aí sim é o dia em que ela notificar.
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O Senhor Desembargador CÉSAR LOYOLA - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, era de se esperar, como  sucedeu, que os

debates fossem intensos em matéria de grande repercussão, sobretudo para as

finanças do Governo do Distrito Federal.
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A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, estava pensando aqui em

uma situação em que o particular pede a expedição do alvará de construção. A

Administração o  expede mas o particular não constrói imediatamente, só o faz

depois de quatro anos. O particular teria de pagar mesmo não exercitando a sua

faculdade? E o prazo para a administração cobrar, já teria se exaurido?   Foi uma

situação que me veio à mente, caso se estabeleça que o prazo começa a correr da

data da expedição do alvará.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Desembargadora Simone Lucindo, a Administração já poderia

cobrar dele a expedição do alvará.

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Todavia, Desembargador Sérgio Rocha, se é uma faculdade que

ele não está exercitando, não tem o ônus, como vamos impor essa cobrança?

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Contudo, a partir do momento em que recebeu o alvará, ele tem o

ônus de pagar.

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Muitos obtem o alvará e passam anos e anos sem construir.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator
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Acontece que, como é o particular quem pede, como é faculdade,

ele pode não exercê-la. Ele tem o documento, mas não a exerce. E aí onde está o

fato gerador a favor do Estado para cobrar? E se a outorga de uso independer de

alvará de construção? Porque pode acontecer que um determinado imóvel tenha o

seu valor aumentado por uma modificação de uso independente de alvará de

construção. Como fica? Essa é a minha preocupação.

 

 

A mim pareceu que, se o enunciado estivesse mais ou menos esse

escopo de "A cobrança da ONALT sujeita-se ao prazo prescricional previsto no art.

1.º do Decreto n.º 20.910, de 06/01/32, contados a partir da expedição do alvará" ou

"inexistindo requerimento de alvará, a partir do conhecimento da irregularidade pela

Administração", ou seja, da notificação, não incompatibilizaria.

 

 

 

 

Tornou-se exigível, mas creio que - e aí gostaria de ouvir o

Desembargador Teófilo Caetano - a solução que for dada não pode premiar situação

irregular.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, o art. 6.º da lei de regência

diz que "o pagamento do débito relativo à outorga onerosa da alteração de uso

deve ser exigido antes da expedição do Alvará de Construção." Então, esse

pagamento é anterior à expedição do alvará. Fixamos, como termo a quo para a

prescrição, a expedição do alvará para fins práticos. mas, na verdade, a ONALT

deverá ser paga antes da expedição do alvará. Então, com o alvará em mãos,

levando a efeito ou não a construção,  já vai ter sido paga a ONALT antes da

expedição do alvará.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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No momento em que o cidadão não obtém o alvará, sua obra é

irregular e não poderá obter, inclusive, carta de habite-se na sequência, posto que

dependente tanto do alvará de construção, ensejando que somente por ocasião da

regularização da construção ou da ocupação é que o prazo prescricional começará a

fluir justamente no momento da expedição das autorizações administrativas. Quanto

à situação em que se obtém o alvará de construção mas não se constrói, não há

óbice para que a administração exija o pagamento da ONALT, posto que sua

realização encerra pressuposto, inclusive, para expedição do alvará de construção.

Se se expede, em uma situação extrema, o alvará de construção

sem o pagamento, a administração não pode realmente ser tutelada na sua inércia

por estar habilitada a cobrar, à medida em que a cobrança, neste caso, é devida. Ou

seja, expedido o alvará, ainda que o interessado não venha a construir, estará

obrigado a pagar o preço público. Em contrapartida, se houvera a alteração de

destinação ou de área e o interessado dela não frui, nenhum prazo estará fruindo

nem a sociedade sofrendo o impacto do ocorrido.

Portanto, a tese não alcançará, conforme tentei frisar, as situações

irregulares, pois estamos disciplinando situações regulares já que o prazo

prescricional somente fruirá a partir do momento da expedição do alvará de

construção ou de funcionamento.
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira,agradeço a V. Ex.a a

intervenção, mas é justamente por isso que fiz a ressalva quando procurei

fundamentar o meu posicionamento no sentido de que a tese jurídica que está

sendo firmada não vai acobertar situações irregulares. E que podemos ter situações

em que a parte usufruiu da alteração de destinação ou de área edificável sem a

autorização da administração, edificando sem alvará. Portanto, a obra, neste caso,

será irregular, mesmo que tenha havido alteração de destinação do imóvel com

agregação de área construída.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, talvez devesse ter escrito

mais no meu voto para dizer que não estavam aqui incluídas questões irregulares

etc., como muito bem colocou o Desembargador Teófilo Caetano, mas, no

enunciado da tese, pode-se acrescentar que ficam "não abrangidas" ou

"ressalvadas" etc.
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Todavia, quero voltar a uma questão anterior, que é o referencial

pelo alvará de construção, porque, pelo que se lê aqui do art. 2.º do Decreto 23.776,

que regulamenta a lei, vejo que há vários "considerandos" do que significa alteração

de uso que, em última análise, é a outorga onerosa. Diz assim: Considera-se,

também, alteração de uso, a modificação ou extensão de uso de um ou mais

pavimentos da unidade imobiliária. Isso não precisa de alvará de construção, já está

construído. Apenas vai modificar o uso. Está usando para isso e ele agora quer

autorização para que aquele lugar, em que não era permitido aquele uso, passe a

ser. É alvará de construção.

 

 

 

 

Então vai ter de escrever alvará de funcionamento também.

 

 

 

 

Por isso optei por colocar uma expressão abrangente: a notificação.

Isso é só um argumento que estou colocando porque acho importante que

cheguemos ao final aqui.
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

A partir do alvará de funcionamento porque ele vai precisar do

alvará para aquele funcionamento.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Não, mas na minha tese está escrito, Desembargador Romeu, que

há uma expedição de alvará de construção ou de funcionamento.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator
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Sei disso, Desembargador, mas o que estamos falando

especificamente é alvará de construção. Haverá um momento em que, pela

natureza, não vai se falar em alvará de construção; vai se falar em carta de habite-

se, vai se falar em alvará de funcionamento.

 

 

 

 

Sim, mas o documento não é alvará de construção porque aí pode

haver o questionamento: a partir de quando começa a correr a prescrição?
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Desembargador Romeu Gonzaga Neiva, só para concluir, nessa

situação em que há incremento de área utilizável, o imóvel já está concluído. De

qualquer modo, ele terá de percorrer todas essas fases administrativas para obter a

carta de habite-se. Ele vai ter de obter o licenciamento mesmo que já esteja

construído para que a área agregada se torne regular.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Mas ele tem de percorrer todas as fases administrativas.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Mas o CREA, Desembargador Romeu, não emite carta de habite-se

se não tiver alvará de construção prévia.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator
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Mas se não tiver de construir mais? O que está sendo modificado

aqui é que aquele lote que inicialmente era só para isso agora já pode ser isso, sem

tirar ou colocar um tijolo a mais.

 

 

 

 

Neste caso, para facilitar, vou aderir ao posicionamento de que o

termo a quo é a partir da expedição de alvará. Com isso não quero dizer que seja

apenas o alvará inicial para construção. Se por acaso não foi cobrada a taxa e

ocorrer prescrição, surgirão outras situações em que poderá ser cobrada a ONALT.

Por exemplo, existia apenas um gabarito para se realizar construção térrea e veio a

ser liberado para construção de outros andares. A parte que já tinha alvará de

funcionamento para aquela situação poderá, agora, usar da faculdade e fazer o

acréscimo dos andares acima que são permitidos.        

Ora, não se poderá deixar de analisar, a esta altura, as regras

vigentes na oportunidade, porque não se pode construir três andares, já tendo um

pronto, sem alvará de construção. É possível realizar pequenas reformas sem alterar

a estrutura da construção, dispensando, nessa hipótese, novo alvará.
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Desembargador Romeu, na tese que defendo aqui está justamente

explícito "expedição de alvará de construção ou de funcionamento" justamente para

abarcar essas outras hipóteses. Não é só alvará de construção.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Senhor Presidente, após os debates com várias ideias e

fundamentos jurídicos bem elaborados, disse no início que estava apresentando um

posicionamento, porém, tratando de matéria que não apreciei há pouco tempo,

estaria propenso a, depois de ouvir os debates, me posicionar. Sopesando tudo do

que foi apresentado, vejo que há realmente uma certa dificuldade de conseguir

enfeixar uma ratio decidendi para este julgamento. O que vai vincular, no âmbito

deste Tribunal, juízes e desembargadores é a ratio decidendi.
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A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Senhor Presidente, gostaria de esclarecer que a Câmara de

Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito Federal está estabelecendo que o

prazo para o Distrito Federal cobrar a ONALT inicia-se a partir da emissão do alvará

de construção. Se o particular deixar para construir ao final do prazo de conco anos,

o Distrito Federal não poderá mais de cobrar.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Não terá porque ele ficou cinco anos inerte. Ele teve cinco anos

para cobrar. Inclusive, ele deveria ter cobrado a ONALT para emitir o alvará.

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Desembargador Sérgio Rocha, se V. Ex.a receber um processo

dizendo que o Distrito Federal está cobrando por uma alteração de uso que não foi

concretizada, V. Ex.a vai entender que o particular tem de pagar?

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Diante da lei, ele tem de pagar antes de receber o alvará. É o que

está na lei, Desembargadora Simone Lucindo.

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Desembargador Sérgio Rocha, se não há alteração do uso, não há

o impacto urbanístico, como é que se exigirá do particular a contrapartida?
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Então ele não vai pedir o alvará. Veja, Desembargadora Simone

Lucindo, com a mais elevada vênia, o art. 6.º diz que o pagamento do débito relativo

à outorga onerosa da alteração de uso deve ser exigido antes da expedição do

alvará. Então, quando ele requerer o alvará, terá  que pagar a ONALT. Agora, se

ele vai construir ou não, aí é problema dele.

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

Desembargador Sérgio Rocha, alvará de construção ou de

funcionamento?

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

A tese proposta desde o início pelo Desembargador Sérgio Rocha

já contemplava essa hipótese de alvará de funcionamento.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Desde o início. Isso não foi um acréscimo. Está aqui: "Expedição de

alvará de construção ou de funcionamento."

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Estou preocupado com a questão do termo a quo para contagem da

prescrição. Temos de deixar isso bem claro.
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Não necessariamente a concessão de outorga de alteração de uso

implica construção. Ela pode ser só alteração de destinação. Pode-se, em vez de

abrir um bar, abrir uma farmácia no mesmo local.

 

 

 

 

 

 

Meu posicionamento, para deixar bem claro para os envolvidos, é de

que será sempre do alvará de construção.

Quem não tem alvará de construção - aqui não estou tratando de

ilegalidade - não vai poder construir. Se ele construiu, tem de arcar com todas as

consequências de uma irregularidade. Estou falando de pessoas que estão

pautando seus atos dentro da lei.

Quem constrói de forma irregular, não vem requerer alvará de

Fls. _____
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O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

Desembargador Mário-Zam Belmiro, o alvará pode ser de

construção ou pode ser simplesmente de funcionamento.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Só gostaria de saber qual o termo a quo da prescrição. Por

exemplo, alguém conseguiu um alvará de construção; passaram-se quinze anos e

não se exigiu do proprietário o encargo da ONALT.

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

Se o sujeito tinha só um alvará de construção, isso não autoriza o

funcionamento.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Senhor Presidente, estou preocupado, em termos de ratio

decidendi, como estamos fundamentando, porque pensamos que estamos definindo

para que os construtores e o poder público tenham facilidade e, daqui a pouco,

vamos discutir o termo a quo do alvará de construção ou o termo a quo do alvará de

funcionamento.
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construção, porque sabe que sequer vai obtê-lo, Então, é dentro da legalidade,

expedido o alvará de construção, induvidosamente começa correr o prazo

prescricional.

Agora, se depois a pessoa fizer alguma alteração ou ampliação, não

alterará, a meu ver, o termo a quo da prescrição. Se já estiver vencido o prazo

prescricional, não se poderá mais exigir a ONALT.

 

 

 

 

Desembargador Romeu Gonzaga Neiva, estou tentando desenvolver

um raciocínio de que não se pode cobrar a ONALT duas vezes. Somente será de um

alvará de construção. Para se construírem outras unidades, terá de haver um alvará

de construção, e não de funcionamento. Todas as vezes em que se requerer um

alvará de construção, será exigida a ONALT.

 

 

Para qualquer alteração que for feita, haverá um novo alvará. O que

Fls. _____
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O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

Toda vez em que houver a alteração de uso pode ser cobrada a

ONALT. Por isso, a alteração do Desembargador Sérgio Rocha, a meu ver, é do

alvará de construção ou funcionamento.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Não estou dizendo que não se pode cobrar mais de uma vez se

houver uma alteração substancial na obra. Estou me referindo ao caso em que já

decorreu o período de cinco anos do primeiro alvará, quando se pretendeu iniciar

alguma obra. É óbvio que se houver um segundo alvará, daí porque constar alvará

para que o termo a quo esteja claro.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Desembargador Mário-Zam Belmiro, é exatamente a tese de V. Ex.a

que está prevalecendo. Concordo com tudo que V. Ex.a disse. É isso que está

escrito.
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V. Ex.a está dizendo é exatamente o que está aqui na tese que está prevalecendo.

 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente, discutimos com muita proficuidade nesta tarde, e

é para isso que estamos aqui.

Na verdade, dirijo-me aqui ao Desembargador Mário-Zam Belmiro

para dizer que o § 2º diz o seguinte:

 

§ 2º Considera-se extensão de uso a inclusão de um novo uso

ou tipo de atividade não previsto para a unidade imobiliária,

mantendo-se o uso previsto nas normas e edificação, uso e

gabarito vigentes. (Lei Complementar nº 294 de 27/06/2000)

 

Ora, pressupõe-se o alvará de funcionamento e que não há

necessidade do alvará de construção.

Então, feitos esses esclarecimentos, eminentes Pares, vou permitir

adaptar meu voto, seguindo a colocação do Desembargador Sérgio Rocha, com os

acréscimos do Desembargador Teófilo Caetano, que ficaria assim, depois daquele

início que diz que é prescritível etc: "Incidindo o prazo prescricional de cinco anos a

partir da expedição do competente alvará de construção ou de funcionamento."

Fls. _____
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O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Não entendi porque se falou em alvará de funcionamento. Basta o

alvará de construção, exigência legal para erguer obra.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Ou de funcionamento se for o caso.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator
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Creio que assim fechamos tudo.

 

 

 

 

 

 

Dessa forma, fecha-se toda a natureza da modificação de uso.
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O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Senhor Presidente, minha preocupação era deixar bem clara a ratio

decidendi, pois a Corte deve procurar ao máximo chegar a uma fundamentação

idêntica.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Gostaria que o Desembargador Romeu Gonzaga Neiva lesse como

ficou a tese.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator

                           "Impõe-se", na ausência de prazo prescricional

específico, ver aplicadas as disposições do art. 1º do Decreto 20.910/32, incidindo

um prazo prescricional de cinco anos a partir da expedição do competente alvará de

construção ou de funcionamento."

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Fiz uma redação um pouco mais enxuta, mas adiro à do eminente

Relator.

 D E C I S Ã O
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Fls. _____
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JULGADO O IRDR PARA FIXAR O PRAZO PRESCRICIONAL

PARA A COBRANÇA DA ONALT EM 5 (CINCO) ANOS, TENDO COMO TERMO

INICIAL A EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO OU DO ALVARÁ DE

FUNCIONAMENTO. MAIORIA. VENCIDOS OS DESEMBARGADORES SIMONE

LUCINDO E SEBASTIÃO COELHO
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